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EDITAL 

 
PROCESSO LICITATÓRIO: Nº. 070/2025 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA: Nº. 006/2025 
 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA A EXECUÇÃO DE NOVAS SALAS DE 
AULA, DESTINADAS A ATENDER ÀS DEMANDAS DE AMPLIAÇÃO DA EMEI EVANGELINO GOMES DE 
ANDRADE, LOCALIZADA NO MUNICÍPIO DE REDENÇÃO-PA, EM CONFORMIDADE COM AS 
NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E LAZER, JUNTO AO FUNDO 
DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA E DE VALORIZAÇÃO DOS 
PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO (FUNDEB), conforme condições e exigências estabelecidas na planilha de 
quantidades em anexo. 
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PREÂMBULO 
 
Tipo de Licitação: Concorrência Eletrônica. 
Critério de julgamento: Menor Preço Global. 
Início do recebimento de propostas: dia 07 de julho de 2025 a partir de 23:59 horas. 
Recebimento de impugnação e pedido de esclarecimentos até: as 23:59 do dia 16 de julho de 2025  
Encerramento do recebimento das propostas: às 08:30 do dia 21 julho de 2025  
Início da sessão de disputa de preços: 21 de julho de 2025.  
Horário: às 09:00 horas (horário oficial de Brasília)  
Local: www.portaldecompraspublicas.com.br 
 
Torna-se público que o Município de Redenção, por intermédio da Secretaria Municipal de Educação por meio do 
Departamento de Licitação, sediado(a) na RUA ILDONETE GUIMARÃES DA SILVA, Nº. 253, 2º ANDAR, SALA 
202, JARDIM UMUARAMA, REDENÇÃO-PA – CEP: 68.552-185, E-MAIL: licitacao@redencao.pa.gov.br, realizará 
licitação, na modalidade Concorrência, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto Municipal 
nº 018/2024, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 
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1. DO OBJETO   
 
1. 1. O objeto da presente licitação é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA A EXECUÇÃO 
DE NOVAS SALAS DE AULA, DESTINADAS A ATENDER ÀS DEMANDAS DE AMPLIAÇÃO DA EMEI 
EVANGELINO GOMES DE ANDRADE, LOCALIZADA NO MUNICÍPIO DE REDENÇÃO-PA, EM 
CONFORMIDADE COM AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 
LAZER, JUNTO AO FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA E DE 
VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO (FUNDEB), conforme condições e exigências 
estabelecidas na planilha de quantidades em anexo. 
 
1.2. A licitação será realizada em lote único, conforme tabela constante no Termo de Referência, devendo o 
licitante oferecer proposta para todos os itens que o compõem. 
 
1.3. Em caso de discordância existente entre as especificações do(s) item(ns) descrita(s) no site 
www.portaldecompraspublicas.com.br e as especificações constantes no Anexo II – Objeto deste Edital, 
prevalecerão as últimas. 
 
1.4. As informações constantes no presente Edital, estão em conformidade com a minuta do contrato, o Estudo 
Técnico Preliminar (ETP), o Termo de Referência, projeto básico e projeto executivo. 

1.5. Na execução do objeto deverá ser respeita a legislação ambiental e urbanística; a disposição adequada dos 
resíduos sólidos; a compensação ambiental; a utilização de produtos, equipamentos e serviços que, 
comprovadamente, favoreçam a redução do consumo de energia e de recursos naturais; a proteção do patrimônio 
histórico, cultural, arqueológico e imaterial.  

2. DA PARTICIPAÇÃO DA LICITAÇÃO 
 
2.1. Poderão participar da licitação as empresas interessadas pertencentes ao ramo de atividade relacionado ao 
objeto da licitação, atendam aos requisitos de classificação das propostas exigidos neste Edital, comprovem 
possuir os documentos de habilitação requeridos neste edital e que estiverem previamente credenciadas perante 
o sistema eletrônico provido pelo Portal de Compras Públicas, por meio do sítio eletrônico: 
 www.portaldecompraspublicas.com.br. 
 
2.2. Poderão participar deste Concorrência os interessados, pessoas jurídicas do ramo de atividades pertinentes 
ao objeto da contratação, que apresentarem proposta e preencherem as condições de habilitação constantes 
deste Edital; 
 
2.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como 
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação 
por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
 
2.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados 
no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. 
 
2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. 
 
2.5. Não poderão disputar esta licitação: 
 

2.5.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
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2.5.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
 
2.5.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 
detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
 
2.5.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
 
2.5.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
 
2.5.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, concorrendo entre si; 
 
2.5.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista; 
 
2.5.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 
 
2.5.9. cooperativas; 
 
2.5.10. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 
 
2.5.11. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
 
2.5.12. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 
que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
2.5.13. Pessoa física. 

 
2.6. O impedimento de que trata o item 2.5.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra 
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 
personalidade jurídica do licitante. 
2.7. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem 
os itens 2.5.2 e 2.5.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da 
licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 
 
2.8. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
 
2.9. O disposto nos itens 2.5.2 e 2.5.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo 
do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto 
executivo, nos demais regimes de execução. 
 
 
 



Av. Ildonete Guimarães da Silva nº  Edifício Lazaro de Paula nº. 253 – 2º Andar- 
Vila Paulista Redenção – Redenção/PA – Email: licitacao@redencao.pa.gov.br 

 

 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 
  

 

2.10. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por 
agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de 
pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
 
2.11. A vedação de que trata o item 2.5.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade 
de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que 
preste assessoria técnica. 
 
3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
3.1. Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado 
neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 
 
3.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:  
 

3.2.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 
definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

 
3.2.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, 
da Constituição; 
 
3.2.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 
incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
 
3.2.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021) e em outras normas específicas; 
 
3.2.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.3. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá 
declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da 
Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus Artigos 
42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
 

3.3.1.  no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 
 
3.3.2.   nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 
favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de 
pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

 
3.4. A falsidade da declaração de que trata o item 3.2 e seus subitens sujeitará o licitante às sanções previstas na 
Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.  
 
3.5. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação 
pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio 
de lances. 
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3.6. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
 
3.7. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo 
ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

 
3.7.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; 
e 
3.7.2 os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

 
3.8. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, 
sendo vedado: 
 

3.8.1 valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 
julgamento por menor preço global; e 

 
3.9. O valor final mínimo parametrizado na forma do item 3.7 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores 
e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos 
órgãos de controle externo e interno. 
 
3.10. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico 
durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
 
3.11. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 
comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
 
4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
 
4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 
campos: 

 
4.1.1. Valor unitário e total do item; 
 

4.2. Nos preços ofertados, devem estar inclusos todas as despesas e custos, como por exemplo: transportes, 
tributos de qualquer natureza e todas as despesas diretas ou indiretas, fretes ou materiais, equipamentos e escala 
de funcionários, relacionadas com a prestação do objeto da presente licitação.  
 
4.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
 

4.3.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 
contratação. 

 
4.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 
 
4.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade 
do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer 
outro pretexto. 
 
4.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 
adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 
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4.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 
4.8. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime de 
tributação pelo Simples Nacional. 
 
4.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 
conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o 
objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição. 

 
4.9.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

 
4.9.2 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 

 
4.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar 
a responsabilização pelo Tribunal de Contas, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: 
assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, 
inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução 
do contrato. 
4.11. A licitante: 
 

4.11.1 será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

 
4.11.2 é incumbida ainda de acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo 
licitatório, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema/agente de contratação ou de sua desconexão. 

 
4.11.3. Não será permitida a alteração da proposta ou mesmo o seu cancelamento, após a abertura da 
sessão pública, exceto no caso de nova disputa por meio de lances inseridos no sistema eletrônico. 

 
5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
 
5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário 
e local indicados neste Edital. 
 
5.2. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de contratação e os 
licitantes. 
 
5.3. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
 

5.3.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor global. 
 

5.4. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 
regras estabelecidas no Edital. 

 
5.5.O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por 
ele ofertado e registrado pelo sistema. 
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5.6. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01(um centavo). 
 
5.7. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 03(três) segundos e o 
intervalo entre lances não poderá ser inferior a 03(três) segundos, sob pena de serem automaticamente 
descartados pelo sistema os respectivos lances. 
 
5.8. Será adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto e fechado”, em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
 
5.9. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 15 (quinze) minutos. Após esse prazo, o sistema 
encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez minutos, 
aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 
 
5.10. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de 
valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superior àquela possam ofertar um lance 
final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
 
5.11. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da 
etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 
 
5.12. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores 
lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até 
cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
 
5.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances 
segundo a ordem crescente de valores. 
 
5.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 
em primeiro lugar. 
 
5.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
 
5.16. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva da Licitação, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
 
5.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de contratação persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Agente de 
contratação aos participantes do certame, publicada no http://www.portaldecompraspublicas.com.br, quando serão 
divulgadas data e hora para a sua reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Agente de contratação aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
 
5.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
5.19. Não será aplicada a margem de preferência prevista no art. 26, da Lei Federal nº. 14.133/21. 
 
5.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 
fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
 
5.21. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 
60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
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5.21.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 
ato contínuo à classificação; 
 
5.21.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes; 
 
5.21.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho, conforme regulamento; 
5.21.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 
controle; 

 
5.22. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 
prestados por: 
 

5.22.1. Empresas estabelecidas no Município de Redenção; 
 
5.22.2. Empresas brasileiras; 
 
5.22.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
 
5.22.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187/2009. 

 
5.23. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 
permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o Agente de Contratação 
poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
 

5.23.1. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de 
acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo; 

 
5.23.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 
em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 
 
5.23.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
 
5.23.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
licitatório. 
 
5.23.5. O Agente de Contratação  solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) 
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, 
se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 
neste Edital e já apresentados. 
 
5.23.6. O Agente de Contratação poderá prorrogar o prazo uma única vez, por igual período e após o 
término do prazo inicial, por solicitação do licitante, mediante justificativa feita no chat da sessão e aceita 
pelo agente de contratação. 

 
5.23.6.1. Dentro do prazo poderão ser remetidos, por iniciativa da licitante, tantos quantos forem 
os arquivos complementares ou retificadores afetos a sua Proposta de Preços e, se necessário, 
os documentos complementares. Na hipótese da proposta comercial ou documentos 
complementares já terem sido incluídos no Sistema Eletrônico, se faz necessário que a licitante 
formalize ao Agente de contratação, via mensagem para o e-mail: 
licitacao@redencao.pa.gov.br, o desejo de envio de novo arquivo com proposta comercial e  
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documentação complementar. Nesse caso, o Agente de contratação fará uso da funcionalidade 
“Solicitar Diligência”. 

 
5.23.6.2. A fim de aplicar o princípio da isonomia entre as licitantes, após transcorridos os prazos 
dos itens acima, não serão considerados, para fins de análise, sob qualquer alegação, o envio 
da Proposta de Preço ou de qualquer outro documento complementar ou retificador (salvo 
aqueles que vierem a ser requeridos por diligência) ou que deveria ter sido remetido juntamente 
com a proposta, sendo realizado, pelo(a) Agente de contratação (a), o registro da não aceitação 
da proposta, e a convocação da próxima licitante. 

 
5.23.6.3. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Agende de Contratação , 
destacam-se os que contenham as características do produto ofertado e outras informações 
pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, fichas técnicas, encaminhados por 
meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Agente de contratação, 
sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da 
proposta. 
 
5.23.6.4. A proposta adequada será documentada nos autos e levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
 

5.23.7. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante 
e procedência, vinculam a Contratada. 
 
5.23.8. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no 
caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes 
últimos. 
 
5.23.9. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, 
sob pena de desclassificação. 
 
5.23.10. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro 
licitante. Propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 
estarão disponíveis na internet, após o encerramento da etapa de lances. 

 
5.24. Além do exigido nos subitens acima, a proposta deve conter: 
 

5.24.1. Carta de apresentação da PROPOSTA DE PREÇOS (Modelo – Anexo), assinada, 
obrigatoriamente, pelo representante legal da licitante, com preços globais em Real (R$) para os serviços, 
prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir da data de 
abertura, e prazo de execução não superior ao constante no Cronograma Físico-Financeiro em anexo. 
 
5.24.2. Planilhas de Quantitativos e Preços (Modelo – Anexo) preenchidas e assinadas com a devida 
identificação (carimbo ou equivalente), pelo profissional responsável técnico da empresa e pelo 
representante legal da licitante, em atendimento ao que determina o art. 14 da Lei Nº 5.194, de 
24/12/1966, sob pena de desclassificação da Proposta, cujos itens, discriminações, unidades de medição 
e quantidades não poderão ser alteradas pela licitante, exceto quando devidamente estabelecido em 
ERRATA e/ou ESCLARECIMENTO DE DÚVIDAS; 

  
Lei Nº 5.194/66 – Art. 14. Nos trabalhos gráficos, especificações, orçamentos, 
pareceres, laudos e atos judiciais ou administrativos, é obrigatória além da assinatura, 
precedida do nome da empresa, sociedade, instituição ou firma a que interessarem, a 
menção explícita do título do profissional que os subscrever e do número da carteira 
(...). 
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5.24.3. Composição detalhada de Preços Unitários para todos os serviços constantes na Planilha de 
Quantidades e Preços (Modelo – Anexo); 
5.24.3.1. A composição unitária deverá apresentar os insumos previstos nas normas técnicas vigentes, 
atender as especificações técnicas deste edital, apresentar preços compatíveis com o mercado e 
expressar unitariamente cada item da Planilha de Quantidades e Preços, os quais deverão ser iguais ou 
inferiores ao orçado pela administração; 
5.24.3.2. A proposta deverá conter as composições auxiliares para detalhamento dos itens (insumos), 
quando estes se apresentarem na composição unitária principal incompletos (fechados); 
 
5.24.3.3. Nas propostas, as composições de preços unitários os valores adotados para mão-de-obra 
deverão estar compostos, além de encargos sociais, dos encargos complementares, este último quando 
a planilha orçamentária de referência não constar o item Administração Local. 
 
5.24.3.4. No detalhamento dos encargos complementares deverão estar dispostos no mínimo os 
seguintes itens: EPI (equipamentos de proteção individual), Ferramentas manuais, Alimentação e 
Transporte 
 
5.24.4. Cronograma Físico-Financeiro (Modelo – Anexo); 
 
5.24.5. Declaração de Elaboração Independente de Proposta (Modelo – Anexo); 
 
5.24.6. Composições analíticas das taxas de (BDI) Bonificação e Despesas Indiretas, obedecendo as 
determinações do Acordão Nº 2622/2013 – TCU – Plenário, com os percentuais não superiores ao 
estipulado para Administração Central, Seguro + Garantia, Risco, Despesa Financeira e Lucro (Modelo 
Anexo); 
 

5.24.6.1. No preenchimento do Quadro de Detalhamento do BDI a licitante deverá contemplar 
todos os impostos e taxas, conforme previsto na Legislação Vigente. 

 
5.24.7. Composições dos ENCARGOS SOCIAIS, incidentes para os serviços previstos na Planilha de 
Quantitativos e Custos, discriminando todas as parcelas que o compõem (Modelo Anexo). 

 
5.24.7.1. No preenchimento do Quadro de Detalhamento dos Encargos Sociais a licitante deverá 
considerar todos os impostos e taxas, conforme previsto na legislação vigente. 

 
5.24.8. ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) do Orçamento da Proposta de Preços emitida pelo 
CREA/CAU ao engenheiro/arquiteto responsável técnico da empresa que elaborou o orçamento, 
podendo ainda está em nome do profissional de contratação futura, se for o caso. Obs.: ART entre o 
Contratante (Empresa licitante) e o Contratado (Responsável Técnico da empresa licitante). 
 
5.24.9. DECLARAÇÃO Original do Simples Nacional do último PGDAS – Programa Gerador de 
Arrecadação do Simples nacional – Declaratório, acompanhada do respectivo comprovante de envio a 
RFB (recibo). 

 
5.25. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar 
a responsabilização pelo Tribunal de Contas, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: 
assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, 
inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução 
do contrato. 
5.26. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação/Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento 
da proposta. 
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6. DA FASE DE JULGAMENTO 
 
6.1 Encerrada a etapa de negociação, o Agente de contratação verificará se o licitante provisoriamente classificado 
em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 
14.133/2021, legislação correlata e no item 3.8 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça 
a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
 

6.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria- Geral 
da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); 
 
6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep ); e 
 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu sócio majoritário, por força 
da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
 
6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Agente 
de contratação diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput).  
 

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 
 
6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 
3/2018, art. 29, §2º). 
 
6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 
participação. 

 
6.4. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
 

a) Contiverem quaisquer vínculos com as propostas das demais proponentes; 
b) Que após a fase de lances/negociação, ofertem valor global e/ou preços unitários superiores ao orçado 

pela administração; 
c) Que apresentem preços manifestamente inexequíveis ou que não venham a ter sua viabilidade 

demonstrada através de documentação que comprove que os custos dos insumos/serviços não são 
coerentes com os de mercado; 

d) Apresentar preços, valores, taxas, e índices excessivos, simbólicos, irrisórios ou nulos; 
e) Apresentarem cotação para serviços não previstos ou fora das especificações do Edital e seus anexos; 
f) Tenham prazo de validade inferior a 60 (sessenta) dias contados a partir da data de abertura das 

propostas; 
g) Apresentem na composição de preços unitários valores para mão-de-obra abaixo da atual tabela 

estipulada pelo sindicato da categoria. 
h) Que não forem anexadas junto ao Portal de Compras Pública na forma e prazos previstos no edital; 
i) Que não foram aprovadas através da Nota Técnica do Setor de Engenharia da Secretaria Municipal de 

Obras e Infraestrutura Pública – SEMOB, sendo considerados vícios insanáveis. 
j) Contiverem vícios insanáveis; 
k) Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 
l) Apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a contratação; 
m) Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
n) Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável. 

 
6.5. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade e 
sobrepreço considerará o seguinte: 
 

http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis);
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep%20);
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6.5.1. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela 
superação do valor global estimado, conforme planilha anexa ao edital; 
 
6.5.2. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores 
forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 
independentemente do regime de execução. 
 
6.5.3. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco 
por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da 
proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

6.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 
complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
 
6.7. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários 
por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em 
primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados 
ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 
 

6.7.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à 
Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, 
seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e 
Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor 
final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço 
global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para 
eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional 
aditamento posterior do contrato, conforme Item 7.23 do Termo de Referência. 

 
6.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha 
poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e 
que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 
 

6.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 
das propostas; 

 
6.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, será colhida a 
manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

6.9.1. As propostas serão analisadas pelo Setor de Engenharia da Secretaria Municipal de Obras, 
mediante emissão de Nota Técnica; 
 
6.9.2. Será analisado o atendimento quando ao exigido no Item 7.23 do Termo de Referência; 

 
6.10. No julgamento das propostas, o Agente de Contratação/Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata 
e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação, observado o disposto no artigo 
55 da Lei nº 9.784/1999 e artigo 41 da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro de 2022. 
 

6.10.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Agente de Contratação(a título 
exemplificativo) destacam-se os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, 
modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, 
folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo 
indicados pelo Agente de Contratação/Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema 
eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 
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6.11. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas 
ao saneamento de que trata o item anterior, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio 
no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 
 
7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
 
7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade 
do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos Artigos 62 a 
70 da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.2. Até a data e horário limite para recebimento das propostas junto ao Portal Compras Pública, a documentação 
de habilitação dos licitantes deverá ser emitida em formato digital, para envio ao 
www.portaldecompraspublicas.com.br quando for solicitado pelo Agente de Contratação, com exceção dos 
documentos relativos à regularidade fiscal, que serão exigidos em momento posterior ao julgamento das 
propostas. 

7.2.1. A data limite para recebimento das propostas será a referência utilizada pelo(a) Agente de 
Contratação(a) para avaliação dos documentos de habilitação sob o aspecto de validade dos mesmos. 
 
7.2.2. Para a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de 
habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução 
livre. 
 
7.2.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins 
de assinatura do contrato, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor 
juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, 
ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 
 
7.2.4. Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é 
imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, o 
licitante deve atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o local e as condições de realização do 
serviço, assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia. 
 
7.2.5. O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela Administração data e 
horário exclusivos, a ser agendado por meio do e-mail engenhariaeducacao@redencao.pa.gov.br, de 
modo que seu agendamento não coincida com o agendamento de outros licitantes. 
 
7.2.6. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida no presente 
item por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do conhecimento pleno das 
condições e peculiaridades da contratação. 

 
7.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 
documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando 
a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 
 

7.3.1. Os originais da proposta comercial e da documentação de habilitação ou cópia autenticada da 
mesma que forem solicitados pelo Agente de Contratação, conforme item anterior, deverão ser entregues 
ao Departamento de Licitação, no seguinte endereço: Departamento de Licitação, sediado(a) na RUA 
ILDONETE GUIMARÃES DA SILVA, Nº. 253, 2º ANDAR, SALA 202, JARDIM UMUARAMA, 
REDENÇÃO-PA – CEP: 68.552-185, E-MAIL: licitacao@redencao.pa.gov.br, no horário de 8 às 14 h, 
impreterivelmente, no prazo máximo de até 03 (três) dias úteis, contados a partir da convocação efetuada 
através de mensagem no CHAT do portal COMPRAS DE COMPRAS PÚBLICAS. 

 
7.4. A verificação pelo Agente de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
 
 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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7.5. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os licitantes 
encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou 
o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa 
SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 
 
7.6. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão exigidos, 
em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem 
classificado. 
 
7.7. Respeitada a exceção do item anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação anteceder 
as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem 
ocorrerá em relação a todos os licitantes. 
7.8. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de 
novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 
 
7.8.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
  
7.8.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 
 
7.9. Na análise dos documentos de habilitação, o Agente de Contratação/Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, 
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada 
em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação, observado o disposto 
no artigo 42 da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro de 2022. 
 
7.10. Havendo a necessidade de envio de documentos complementares, o licitante será convocado a encaminhá-
los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 
 
7.11. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de Contratação/Pregoeiro 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 5.20.5. 
 
7.11. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta 
atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 
 
7.13. Serão aceitas certidões positivas com efeito de negativa e certidões positivas que noticiem que os débitos 
certificados estão garantidos ou com sua exigibilidade suspensa. 
 
7.14. O CNPJ indicado nos documentos da proposta comercial e da habilitação deverá ser do mesmo 
estabelecimento da empresa que efetivamente vai oferecer os produtos, objeto da presente licitação, exceto nos 
casos de matriz e filiais, que possuem documentos emitidos com CNPJ da Matriz que podem ser utilizados por 
suas filiais, inclusive atestados de capacidade técnica. 
 
7.15. Os licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação na presente 
licitação, ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste Edital, serão inabilitados. 
 
7.16. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no edital, o licitante será declarado vencedor. 
 
8. DOS RECURSOS 
 
8.1. A interposição de recurso ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação 
ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
  
8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 
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8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação 
do licitante, terá que manifestar imediatamente a sua intenção de recorrer, pelo prazo de não inferior a 10 (dez) 
minutos, sob pena de preclusão; 
 
8.4. A apreciação dar-se-á em fase única; 
 
8.5. O prazo para apresentação das razões recursais será de 3 (três) dias úteis contado data da intimação pessoal 
ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação ou, na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 
1º do art. 17 da Lei 14.133/21, da ata de julgamento, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à 
defesa de seus interesses. 
8.6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 
reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, se não reconsiderar, encaminhar 
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 
 
8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, 
contados da intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso. 
 
8.8. O prazo para pedido de reconsideração será de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação, a ato do 
qual não caiba recurso hierárquico. 
 
8.9. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 
8.10. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
 
8.11. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 
8.12. Os recursos, as contrarrazões e os pedidos de reconsideração devem ser encaminhados em campo próprio 
do sistema Portal de Compras Públicas no endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br. 
 
9.  DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
9.1. O descumprimento das obrigações assumidas pela Contratada poderá acarretar as seguintes sanções: 
 

9.1.1. Advertência, que consiste em comunicação formal ao licitante ou contratado, nas seguintes 
hipóteses (Art. 169 Decreto Municipal 018, de 1º de fevereiro de 2024): 

 
I - Descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração à Lei quando não se 
justificar aplicação de sanção mais grave, tais como, o atraso na entrega de produto, serviços e 
etapas de obras, e situações de natureza correlatas, independentemente da aplicação da multa; 
 
II - Inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, e 
situações de natureza correlatas, a critério da Administração Pública, quando não se justificar 
aplicação de sanção mais grave. 

 
9.2. Para os fins dos incisos I e II, considera-se pequena relevância o descumprimento de obrigações ou deveres 
instrumentais ou formais que não impactam objetivamente na execução do contrato, bem como não causem 
prejuízos à Administração Pública (Art. 169, Parágrafo Único, do Decreto Municipal nº 018, de 1º de fevereiro de 
2024). 
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9.2.1. O licitante ou contratado que, injustificadamente, descumprir a legislação ou cláusulas editalícias 
ou contratuais ou der causa a atraso no cumprimento dos prazos previstos nos contratos ou sua 
inexecução total ou parcial, sujeitar-se-á à aplicação da penalidade de multa, nos termos deste Decreto, 
sem prejuízo das demais penalidades legais cabíveis, devendo ser observados, preferencialmente, os 
seguintes percentuais e diretrizes (Art. 171 do Decreto Municipal nº 018, de 1º de fevereiro de 2024):  

 
I - Multa moratória de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso na entrega de 
bem ou execução de serviços, até o limite de 9,9% (nove vírgula nove por cento), correspondente 
a até 30 (trinta) dias de atraso, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, 
excluída, quando for o caso, a parcela correspondente aos impostos destacados no documento 
fiscal; (Art. 162 da Lei 14.133/2021 e Art. 171, inciso I, da Lei 14.133/2021). 
II - Multa administrativa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação 
ou do valor da contratação direta em caso de recusa do licitante ou futuro contratado em assinar 
a Ata de Registro de Preços (ARP) ou contrato, ou recusar-se a aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente;( Art. 171, inciso II, do Decreto Municipal nº 018, de 1º de fevereiro de 2024). 
II - Multa administrativa de 3% (três por cento) sobre o valor de referência para a licitação ou 
para a contratação direta, na hipótese de o licitante ou futuro contratado retardar 
injustificadamente o procedimento de contratação ou descumprir de preceito normativo ou as 
obrigações assumidas, (Art. 171, inciso III, do Decreto Municipal nº 018, de 1º de fevereiro de 
2024) tais como: 

 
a) Deixar de entregar documentação exigida para o certame licitatório; 
 
b) Desistir da proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito 
pela administração; 
 
c) Tumultuar a sessão da Concorrência Eletrônico; 
 
d) Descumprir requisitos de habilitação na modalidade de concorrência eletrônica, a 
despeito da declaração em sentido contrário; 
 
e) Propor recursos manifestamente protelatórios em sede de contratação direta ou de 
licitação; 
 
f) Deixar de providenciar o cadastramento da empresa vencedora da licitação ou da 
contratação direta junto ao cadastro de fornecedores do município, dentro do prazo 
concedido pela administração pública, salvo por motivo justo decorrente de fato 
superveniente e aceito pelo respectivo órgão ou entidade da administração pública 
municipal; 
 
g) Deixar de regularizar os documentos fiscais no prazo concedido, na hipótese de o 
licitante ou contratado enquadrar-se como microempresa (ME) ou empresa de pequeno 
porte (EPP), nos termos da lei complementar nº 123/06 e suas alterações; 
 
h) Propor impugnações ou pedidos de esclarecimentos repetitivos e que já tenham sido 
respondidos, tumultuando a abertura do processo licitatório; e 
 
i) Outras situações de natureza correlatas. 

 
IV - Multa administrativa de 3% (três por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação 
ou do valor da contratação direta, quando houver o descumprimento das normas jurídicas 
atinentes ou das obrigações assumidas, (Art. 171, inciso IV, do Decreto Municipal nº 018, de 1º 
de fevereiro de 2024) tais como: 
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a) Deixar de manter as condições de habilitação durante o prazo do contrato; 
 
b) Permanecer inadimplente após a aplicação de advertência; 
 
c) Deixar de regularizar, no prazo definido pela administração pública municipal, os 
documentos exigidos na legislação, para fins de liquidação e pagamento da despesa; 
 
d) Deixar de complementar o valor da garantia recolhida após solicitação do 
contratante; 
 
e) Não devolver os valores pagos indevidamente pelo contratante; 
 
f) Manter funcionário sem qualificação para a execução do objeto do contrato; 

 
g) Utilizar as dependências do contratante para fins diversos do objeto do contrato; 
 
h) Tolerar, no cumprimento do contrato, situação apta a gerar ou causar dano físico, 
lesão corporal ou consequências letais a qualquer pessoa; 
i) Deixar de: 

 
1. Fornecer equipamento de proteção individual (EPI), quando exigido, aos 
seus empregados ou omitir-se em  
fiscalizar sua utilização, na hipótese de contratação de serviços de mão de 
obra; 
 
2. Substituir empregado cujo comportamento for incompatível com o interesse 
público, em especial quando solicitado pela administração pública municipal; 
 
3. Repor funcionários faltosos; 
 
4. Controlar a presença de empregados, na hipótese de contratação de 
serviços de mão de obra; 
 
5. Observar a legislação pertinente aplicável ao seu ramo de atividade; 
 
6. Efetuar o pagamento de salários, vale-transporte, vale-refeição, seguros, 
encargos fiscais e sociais, bem como deixar de arcar com quaisquer outras 
despesas relacionadas à execução do contrato nas datas avençadas; 
 
7. Apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, trabalhista e 
previdenciária regularizada; e 

 
j) Outras situações de natureza correlatas. 

 
V - Multa administrativa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação 
ou do valor da contratação direta, na hipótese de o contratado entregar o objeto contratual em 
desacordo com as especificações, condições e qualidade contratadas e/ou com vício, 
irregularidade ou defeito oculto que o tornem impróprio para o fim a que se destina. 
 
VI - Multa administrativa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato ou da ARP, 
quando o contratado ou fornecedor registrado der causa, respectivamente, à rescisão do 
contrato ou ao cancelamento da ARP. (Art. 171, inciso V, do Decreto Municipal nº 018, de 1º de 
fevereiro de 2024). 
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a) Se a recusa em assinar o contrato ou a ARP a que se refere o inciso II do caput 
deste artigo for motivada por fato impeditivo relevante, devidamente comprovado e 
superveniente à apresentação da proposta, a autoridade julgadora poderá, mediante 
ato motivado, deixar de aplicar a multa (Art. 171, inciso V, §1º, do Decreto Municipal nº 
018, de 1º de fevereiro de 2024). 
 
b) Os atos convocatórios e os contratos poderão dispor de outras hipóteses de multa, 
desde que justificadas pelo respectivo órgão ou entidade da Administração Pública 
municipal, dentro dos limites estabelecidos no § 2º do art. 156 da Lei nº 14.133/21 (Art. 
171, inciso V, §2º, do Decreto Municipal nº 018, de 1º de fevereiro de 2024). 
 
c) O atraso para apresentação, execução, prestação e obrigação contratual ou 
licitatória, para efeito de cálculo da multa, será contado em dias contínuos, a partir do 
primeiro dia útil subsequente ao do encerramento do prazo estabelecido para o seu 
cumprimento (Art. 171, inciso V, §3º, do Decreto Municipal nº 018, de 1º de fevereiro 
de 2024). 
 
d) A aplicação das multas de natureza moratória não impede a aplicação superveniente 
de outras multas previstas neste artigo, cumulando-se os respectivos valores (Art. 171, 
inciso V, §4º, do Decreto Municipal nº 018, de 1º de fevereiro de 2024). 
e) No caso de prestações continuadas, a multa de 5% (cinco por cento) de que trata o 
inciso V, do caput deste artigo será calculada sobre o valor da parcela que 
eventualmente for descumprida (Art. 171, inciso V, §5º, do Decreto Municipal nº 018, 
de 1º de fevereiro de 2024). 
 
f) A aplicação das multas previstas nesta subseção não exclui, em nenhuma hipótese, 
a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública (Art. 171, 
inciso V, §6º, do Decreto Municipal nº 018, de 1º de fevereiro de 2024). 

 
VII - Nos casos em que o valor do contrato seja irrisório ou sem custos para a Administração, o valor de 
referência para a aplicação de eventuais multas administrativas no percentual de 1% (um por cento) será 
de acordo com o valor do contrato verbal de pequenas compras ou de prestação de serviços de pronto 
pagamento, conforme Art. 95, § 2º da Lei 14.133/2024, não superior ao Decreto que atualiza os novos 
valores de Contratação Direta vigente na data da penalização da multa. (Art. 170 do Decreto Municipal 
nº 018, de 1º de fevereiro de 2024). 

 
VII - O atraso injustificado superior a trinta dias contínuos será considerado como inexecução total do 
contrato ou da ARP, devendo os instrumentos respectivos serem rescindidos, salvo razões de interesse 
público devidamente motivadas no ato do respectivo órgão ou entidade da Administração Pública 
municipal contratante. (Art. 173 do Decreto Municipal nº 018, de 1º de fevereiro de 2024). 

 
9.3. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave, àquele que der causa (Art. 174, incisos I ao VII, do Decreto Municipal nº 018, de 1º de 
fevereiro de 2024): 
 

I - À inexecução parcial do contrato, que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 
II - À inexecução total do contrato; e 
 
III - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
 
IV - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
 
 



Av. Ildonete Guimarães da Silva nº  Edifício Lazaro de Paula nº. 253 – 2º Andar- 
Vila Paulista Redenção – Redenção/PA – Email: licitacao@redencao.pa.gov.br 

 

 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 
  

 

V - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 
VI - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; e 
 
VII - Outras situações de natureza correlatas. 

 
9.4. Considera-se inexecução total do contrato (Art. 174, §1º, incisos I e II, do Decreto Municipal nº 018, de 1º de 
fevereiro de 2024): 
 

I - A recusa injustificada de cumprimento integral da obrigação contratualmente determinada; ou 
 
II - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar ata de registro de preços, contrato ou em aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração Pública. 

 
12.4.1 Evidenciada a inexecução total, a inexecução parcial ou o retardamento do cumprimento do 
encargo contratual, o adjudicatário ou contratado, será notificado para apresentar, no prazo de 2 (dois) 
dias úteis, a contar da publicação ou ciência, a justificativa para o descumprimento do contrato (Art. 174, 
§2º, do Decreto Municipal nº 018, de 1º de fevereiro de 2024). 
 
9.4.1.1.  A justificativa apresentada pelo licitante ou adjudicatário será analisada pelo agente de 
contratação, Agente de contratação ou comissão de licitação; e a apresentada pela contratada será 
analisada pelo fiscal do contrato que, mediante ato motivado, apresentará manifestação e submeterá à 
decisão da autoridade superior competente (Art. 174, §3º, do Decreto Municipal nº 018, de 1º de fevereiro 
de 2024. 
 
9.4.1.2. Rejeitadas as justificativas, o agente público competente submeterá à autoridade máxima do 
órgão ou entidade para que decida sobre o encaminhamento para a instauração do processo para a 
apuração de responsabilidade, salvo quando não for ele a autoridade instauradora e julgadora (Art. 174, 
§4º, do Decreto Municipal nº 018, de 1º de fevereiro de 2024). 

 
9.5. Preliminarmente ao encaminhamento à instauração do processo de que trata o item “9.4.1.2” poderá a 
autoridade máxima do órgão ou entidade conceder prazo máximo de dez dias, a contar da publicação ou da 
ciência, para a adequação da execução contratual ou entrega do objeto (Art. 174, §5º, do Decreto Municipal nº 
018, de 1º de fevereiro de 2024). 

 
9.6. A sanção prevista neste item impedirá o sancionado de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta municipal, pelo prazo máximo de três anos a contar da sua inscrição no Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS). (Art. 175 do Decreto Municipal nº 018, de 1º de fevereiro de 2024). 
 
9.7. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada àquele que (Art. 176 do Decreto 
Municipal nº 018, de 1º de fevereiro de 2024): 

I - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato; 
 
II - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
III - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
IV - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
 
V - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da lei nº 12.846/13; e 
 
VI - Outras situações de natureza correlatas. 
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9. 8. A autoridade máxima, quando do julgamento, se concluir pela existência de infração criminal ou de ato de 
improbidade administrativa, dará conhecimento aos órgãos de controle da Administração Pública competentes e, 
quando couber, à Controladoria Geral do Município, para atuação no âmbito das respectivas competências (Art. 
176, §1º, do Decreto Municipal nº 018, de 1º de fevereiro de 2024). 
 
9.9. A sanção prevista no item “9.7”, aplicada por qualquer ente da Federação, impedirá o responsável de licitar 
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do município, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos 
e máximo de 6 (seis) anos, a contar do trânsito em julgado da decisão administrativa (Art. 176, § 2º, do Decreto 
Municipal nº 018, de 1º de fevereiro de 2024). 
 
10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 
10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação desta Lei 
ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes 
da data de abertura do certame (art. 164 da Lei 14.133/21). 
 
10.2. Os pedidos de impugnação e esclarecimentos devem ser encaminhados em campo próprio do sistema Portal 
de Compras Públicas no endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br. 
 
10.3. A resposta à impugnação e ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo 
de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
 
10.4. Para contagem de prazos neste Edital exclui-se o dia do início e inclui-se o dia do vencimento, considerando-
se prorrogado até o 1º dia útil subsequente se o termo inicial ou final cair em dia útil (sem expediente na PMR). 
10.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
 

10.5.1.  A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

 
10.6. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame. 
 
11. DA FORMALIZAÇÃO DOS CONTRATOS 
 
11.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas pôr termo de contrato celebrado entre o 
Contratante e o licitante vencedor, e observará os termos da Lei Federal Nº 14.133/2021, pelo Decreto Municipal 
nº 18/2024 e demais legislações aplicáveis. 
 

14.1.1.  Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços deverão ser assinados no prazo de 
validade da ata de registro de preços. 

 
11.2. Poderá ser acrescentada ao contrato a ser assinado qualquer vantagem apresentada pela licitante vencedora 
em sua proposta, desde que seja pertinente e compatível com os termos deste Edital. 
 
11.3. O fornecedor, quando convocado, terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação, para 
celebrar o termo de contrato. 
 

11.3.1. O Contrato celebrado deverá ser assinado pelas partes com certificado digital emitido por uma 
Autoridade Certificadora (AC) credenciada na Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil), 
na forma da legislação vigente. 

 
11.4. O prazo para assinatura do contrato, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando 
solicitado pela licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela 
Órgão Demandante. 
 
 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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11.5. Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no deste 
edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante toda a execução do contrato. (Lei 14.133/2021, Art. 92, 
inciso XVI) 
 

11.5.1.  Na hipótese de o vencedor não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital, 
não assinar o contrato, ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições 
estabelecidas, outro licitante poderá ser convocado, respeitada a ordem de classificação, para celebrar a 
contratação, ou instrumento equivalente, nas condições propostas pelo licitante vencedor, sem prejuízo 
da aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e em outras legislações aplicáveis. 

 
12. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
 
12.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
 
12.2. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou 
dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º); 
 

15.2.1 Caberá ao fiscal técnico do contrato e, nos seus afastamentos e seus impedimentos legais, ao seu 
substituto, em especial exercer as atribuições estabelecidas no art. 32, inciso I ao XXXI do Decreto 
Municipal nº 18/2024. 

 
12.3. Caberá ao fiscal administrativo do contrato e, nos seus afastamentos e seus impedimentos legais, ao seu 
substituto, em especial exercer as atribuições estabelecidas no art. 33, inciso I ao VII do Decreto Municipal nº 
18/2024. 
12.4. Caberá ao fiscal setorial do contrato exercer as atribuições de fiscal técnico e administrativo do contrato e, 
nos seus afastamentos e seus impedimentos legais, ao seu substituto, art. 34, Decreto Municipal nº 18/2024. 
 
12.5. A fiscalização que trata esta Cláusula, não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA por 
quaisquer irregularidades ou vícios redibitórios e, na ocorrência destes, não implica em corresponsabilidade da 
CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos. 
 
12.6. A CONTRATANTE se reserva no direito de rejeitar no todo em parte o objeto do Contrato se considerados 
em desacordo ou insuficientes, conforme os termos discriminados na proposta da CONTRATADA. 
 
13. DA GESTÃO DO CONTRATO 
 
13.1. Caberá ao Gestor do contrato e, nos seus afastamentos e seus impedimentos legais, ao seu substituto, em 
especial exercer as atribuições estabelecidas no art. 31, inciso I ao IX do Decreto Municipal nº018/2024; designar 
o servidor, que representará a Secretaria perante o contratado e zelará pela boa execução do objeto pactuado, 
exercendo as atividades de orientação, fiscalização e controle previstas no art. 31 do Decreto Municipal nº 
018/2024. 
 
13.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 
da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
 
13.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
 
13.4. As comunicações entre o órgão e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal 
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
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13.5. O órgão poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas 
de imediato. 
 
13.6. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão poderá convocar o representante da 
empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações 
acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do 
plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 
sanções aplicáveis, dentre outros. 
 
14. DA ENTREGA DO OBJETO 
 
14.1. A entrega do objeto e os requisitos da contratação estão pormenorizados no Termo de Referência e memorial 
descritivo, anexo a este Edital. 
 
15. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
15.1. Os critérios de medição, liquidação e pagamento estão descritos em tópico específico do Termo de 
Referência, anexo deste edital. 
 
14.1.1. As despesas serão integralmente alocadas à seguinte dotação orçamentária, conforme previsto no 
planejamento orçamentário: 
24 24 FUNDEB 
12. 361. 0401. 1-075 = CONSTRUÇÃO, REFORMA E AMPLIAÇÃO DE ESCOLAS 
12. 365. 0450. 2-218 = MANUTUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO ENSINO INFANTIL CRECHE – 30% 
12. 365. 0450. 2-220 = MANUTUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO ENSINO INFANTIL PRÉ -ESCOLA – 30% 
12. 365. 0450. 2-222 AMPLIAÇÃO E RECUPERAÇÃO E APARELHAMENTO DE UNIDADES ESCOLARES DA 
EDUCAÇÃO INFANTIL  
3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
3.3.90.30.00 Material de Consumo 
4. 4. 90. 51. 00 Obras e Instalações 
4. 4. 90. 52. 00 Equipamentos e Material Permanente  
16. DO REAJUSTE 
 
16.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes 
situações: 
 

16.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 
ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, 
nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

  
16.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

 
16.2. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das 
propostas 
 

16.2.1. Após o interregno de um ano a contar da apresentação das propostas, e independentemente de 
pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do 
Índice Nacional de Custo da Construção - INCC, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluídas após a ocorrência da anualidade. 

 
15.2.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 
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16.2.3. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
 
16.2.4. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 
 
16.2.5. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 

 
16.2.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
 
16.2.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 
16.3. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação. 
 
17. DA VIGÊNCIA E EXTINÇÃO 
 
17.1. O contrato terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da 
contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no 
plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro, nos termos do caput do art. 105 da Lei N.º 
14.133/2021; 
17.1.1. O prazo de vigência poderá ser prorrogado, por meio de termo aditivo, quando o objeto não for concluído 
no período firmado acima, mediante justificação e autorização da autoridade competente. 
 
17.2. A extinção do contrato poderá ser: 
 
I determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de 

sua própria conduta; 
II consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, 

desde que haja interesse da Administração; 
III determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por 

decisão judicial; 
IV Na forma, pelos motivos e em observância às demais previsões contidas nos artigos 137 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 
 
17.3. Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados, assegurada a observância dos 
princípios do contraditório e da ampla defesa 
 
18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
18.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
 
18.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 
data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Agente de contratação. 
 
18.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília 
- DF. 
 

18.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
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18.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 
os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade 
e a segurança da contratação. 
 
18.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 
processo licitatório. 
 
18.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-
á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
 
18.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que 
seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
 
18.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 
processo, prevalecerá as deste Edital. 
 
18.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e nos 
endereços eletrônicos www.portaldecompraspublicas.com.br, www.redencao.pa.gov.br, 
www.tcm.pa.gov.br/mural-de-licitacoes/ ou ainda poderá ser solicitação ao Departamento de Licitação através do 
e-mail institucional: licitacao@redencao.pa.gov.br.  
 
18.11. O processo licitatório será publicado no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), bem como no 
respectivo sítio oficial na Internet, Diário Oficial da União (INCOM); Diário Oficial do Estado do Pará (IOEPA); Diário 
Oficial Dos Municípios do Estado do Pará (FAMEP) e Jornal de Grande Circulação do Estado do Pará.  
 
18.12. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Comarca do Município de Redenção/PA, com 
exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja para apreciação judicial de quaisquer questões 
resultantes deste edital. 
 
18.13. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 

18.13.1 ANEXO I - Termo de Referência 
18.13.2 ANEXO II – Memorial Descritivo 
18.13.3 ANEXO III - Minuta de Termo de Contrato 
18.13.4 ANEXO IV - Cronograma Físico-Financeiro 
18.13.5 ANEXO V – Composição Detalhada de Preços Unitários 
18.13.6 ANEXO VI - Tabela de Composição de BDI 
18.13.7 ANEXO VII - Composição de Encargos Sociais 
18.13.8 ANEXO VIII – Modelos de Declarações e Proposta de Preço 

 
 

                                                                                                                      Redenção-PA, 26 de junho de 2025. 
 

 
 
 

________________________________ 
Fernando Gomes Costa  

Secretário Municipal de Educação  
Decreto nº 096/2025-PMR 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
 
1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA A EXECUÇÃO DE NOVAS SALAS DE AULA, 
DESTINADAS A ATENDER ÀS DEMANDAS DE AMPLIAÇÃO DA EMEI EVANGELINO GOMES DE ANDRADE, 
LOCALIZADA NO MUNICÍPIO DE REDENÇÃO-PA, EM CONFORMIDADE COM AS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E LAZER, JUNTO AO FUNDO DE MANUTENÇÃO E 
DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA E DE VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO 
(FUNDEB), conforme condições e exigências estabelecidas na planilha de quantidades em anexo. 
 
1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como especial, conforme justificativa constante do 
Estudo Técnico Preliminar. 
 
1.3. O prazo de vigência da contratação é 04 (quatro) meses, contados da emissão da ordem de serviço, devendo 
ser observado, no momento da contratação e a cada exercício financeiro, a disponibilidade de créditos 
orçamentários, nos termos do art. 105, da Lei nº 14.133/2021. 
 
1.4. O serviço é enquadrado como não continuado, com mais detalhamento no Estudo Técnico Preliminar. 
 
1.5 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 
 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
 
2.1. Demograficamente, o crescimento populacional citadino e a expansão da oferta educacional têm resultado 
em um número crescente de crianças matriculadas na Educação Infantil. Desse cenário, a atual estrutura da EMEI 
Evangelino Gomes de Andrade, creche do município de Redenção – PA, não comporta adequadamente essa 
demanda emergente, o que acomete em superlotação das turmas, configurando um contexto que contraria o que 
é previsto na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB, a Lei nº 9.394/1996 – e no Estatuto da 
Criança e do Adolescente – ECA, a Lei nº 8.069/1990 –, que garantem o direito à Educação em condições 
adequadas. 

2.2. Destarte, a necessidade de contratação de uma empresa de engenharia para a construção de quatro novas 
salas de aula na EMEI Evangelino Gomes de Andrade justifica-se primariamente pela urgência em atender à 
demanda crescente e atual por vagas na Educação Infantil no Município de Redenção – PA. 

2.3. A infraestrutura atual da EMEI Evangelino Gomes de Andrade não é suficiente para acomodar o número 
crescente de matrículas e crianças na lista de espera. Uma vez que ambientes inadequados e salas superlotadas 
comprometem o desenvolvimento das atividades pedagógicas, interferindo no processo de ensino-aprendizagem, 
a criação de novos espaços físicos permitirá um melhor aproveitamento das atividades educacionais, atendendo 
aos critérios de qualidade que também são estabelecidos pelo Plano Nacional de Educação – PNE, a Lei nº 
13.005/2014. 

2.4. Por isso, a construção das quatro novas salas é essencial para garantir um ambiente congruente ao 
desenvolvimento pedagógico e social das crianças, além de assegurar o cumprimento das legislações vigentes, 
bem como das metas educacionais estabelecidas pela Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Lazer. 

2.5. A contratação de uma empresa de engenharia para a execução desta obra de ampliação está alinhada com 
as diretrizes estabelecidas pela Lei nº 14.133/2021, a Lei de Licitações e Contratos Administrativos, que 
regulamenta os processos de contratação pública, e com as normas técnicas vigentes da Associação Brasileira 
de Normas Técnicas (ABNT), que estabelecem os padrões mínimos para a construção de edificações escolares. 
Outrossim, a obra está em conformidade com as diretrizes do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb), que prevê o financiamento de projetos 
que visem à melhoria da infraestrutura das escolas públicas. 
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2.6. A EMEI Evangelino Gomes de Andrade já se encontra regularizada, portanto, as quatro novas salas de aula 
estão projetadas para continuar cumprindo as normas de segurança estabelecidas segundo a Lei nº 9.234/2021 e 
o Decreto nº 2.247/2022, os quais dispõem sobre a Segurança contra Incêndios e Emergências, do Corpo de 
Bombeiros Militar do Pará (CBMPA), garantindo saídas de emergência, sinalizações e materiais resistentes ao 
fogo. Ademais, a obra atenderá às especificações das Normas Brasileiras (NBRs) aplicáveis, incluindo alguns 
importantes como: 

• ABNT NBR 9050:2020 – Acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos; 

• ABNT NBR 15215-3:2024 – Iluminação natural – Parte 3: Procedimentos para avaliação da iluminação 
natural em ambientes internos; 

• ABNT NBR 15575-1:2024 – Edificações habitacionais – Desempenho – Parte 1: Requisitos gerais; 

• ABNT NBR 6492:2021 – Documentação técnica para projetos arquitetônicos e urbanísticos – Requisitos. 

2.7. As novas salas de aula contarão com instalações elétricas e hidráulicas modernas, além de sistemas de 
sinalização e combate a incêndio, garantindo a segurança dos alunos e dos profissionais da educação. A estrutura 
das salas será construída com materiais de alta durabilidade, como blocos cerâmicos, piso em granitina e 
esquadrias de vidro temperado, assegurando um ambiente confortável e seguro para o aprendizado. 

2.8. A construção das quatro novas salas de aula na EMEI Evangelino Gomes de Andrade terá um impacto 
significativo na comunidade local, garantindo o acesso à Educação Infantil de qualidade para um maior número de 
crianças, sobretudo àquelas cujas residências são próximas da creche, descartando a urgência de migração para 
Unidades de Ensino Infantil distantes do lar. 

2.9. Também, é valioso destacar que a obra deste objeto contribuirá para a redução das desigualdades sociais, 
uma vez que a Educação é um dos pilares fundamentais para o desenvolvimento humano e social. Logo, a 
melhoria na infraestrutura (ampliação) da creche certamente refletirá positivamente na imagem da instituição 
perante a comunidade, demonstrando o compromisso do município com a Educação Pública de qualidade. 

2.10. Diante do exposto, a contratação de uma empresa de engenharia para a construção de quatro novas salas 
de aula na EMEI Evangelino Gomes de Andrade é uma medida urgente e necessária para garantir o acesso à 
Educação Infantil de qualidade no município de Redenção – PA. A obra está alinhada com as diretrizes legais e 
normativas, além de contar com o financiamento necessário para sua execução. A melhoria da infraestrutura dessa 
creche terá um impacto positivo na comunidade local, assegurando o direito constitucional à Educação e 
contribuindo para o desenvolvimento educacional e social das crianças atendidas pela instituição. 

Necessidade urgente da construção de novas salas de aulas. 

2.2. considerando as inspeções realizadas na infraestrutura da EMEI Evangelino Gomes de Andrade, conclui-se 

que a construção de novas salas de aula é essencial e prioritária. A presente contratação possibilitará à Secretaria 

Municipal de Educação atender de forma eficaz as demandas educacionais, assegurando a continuidade e a 

qualidade do ensino no município de Redenção-PA.  

Estratégia de construção de novas salas de aula 

2.4. A construção de novas salas de aula visa solucionar esse problema, ampliando a oferta de vagas e garantindo 
o acesso universal à educação infantil, em consonância com a legislação vigente e os direitos educacionais das 
crianças. Além disso, a ampliação é fundamental para adequar a infraestrutura da escola às demandas 
demográficas e educacionais da comunidade. 
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Problemática central 

2.6. A problemática central que motiva a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA A EXECUÇÃO 
DE NOVAS SALAS DE AULA, DESTINADAS A ATENDER ÀS DEMANDAS DE AMPLIAÇÃO DA EMEI 
EVANGELINO GOMES DE ANDRADE, LOCALIZADA NO MUNICÍPIO DE REDENÇÃO-PA, EM 
CONFORMIDADE COM AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 
LAZER, JUNTO AO FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA E DE 
VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO (FUNDEB), devido Demograficamente, o crescimento 
populacional citadino e a expansão da oferta educacional têm resultado em um número crescente de crianças 
matriculadas na Educação Infantil. Desse cenário, a atual estrutura da EMEI Evangelino Gomes de Andrade, 
creche do município de Redenção – PA, não comporta adequadamente essa demanda emergente, o que acomete 
em super lotação das turmas, configurando um contexto que contraria o que é previsto na Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional – LDB, a Lei nº 9.394/1996 – e no Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA, a Lei nº 
8.069/1990 –, que garantem o direito à Educação em condições adequadas.  

2.7. Essas mudanças são fundamentais para proporcionar um atendimento mais acolhedor e humano à população 
de Redenção, além de garantir um ambiente de trabalho mais saudável para os profissionais da educação. 

Impacto positivo esperado 

2.8. O impacto positivo da construção dessas NOVAS SALAS DE AULA, DESTINADAS A ATENDER ÀS 
DEMANDAS DE AMPLIAÇÃO DA EMEI EVANGELINO GOMES DE ANDRADE, LOCALIZADA NO MUNICÍPIO 
DE REDENÇÃO-PA, EM CONFORMIDADE COM AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO, CULTURA E LAZER, JUNTO AO FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA 
EDUCAÇÃO BÁSICA E DE VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO (FUNDEB). no município de 
Redenção será expressivo, refletindo na melhoria da cobertura assistencial e na qualidade dos serviços prestados 
à população local.  

2.9. A construção de novas salas de aula visa solucionar esse problema, ampliando a oferta de vagas e garantindo 
o acesso universal à educação infantil, em consonância com a legislação vigente e os direitos educacionais das 
crianças. Além disso, a ampliação é fundamental para adequar a infraestrutura da escola às demandas 
demográficas e educacionais da comunidade. 

3.9. O projeto será realizado com recursos do FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA 
EDUCAÇÃO BÁSICA E DE VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO (FUNDEB) e segue 
rigorosamente as diretrizes da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Lazer. Dessa forma, sua execução é 
urgente e essencial para assegurar que a EMEI EVANGELINO GOMES DE ANDRADE, continue cumprindo sua 
função educacional com qualidade, em um ambiente seguro e adequado ao desenvolvimento das crianças 
atendidas. Considera-se a manutenção da vigência dos atos administrativos relacionados a esta contratação, 
necessários para assegurar os serviços de manutenção e reparos pela Secretaria. 

 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

3.1 A presente contratação, se dará através de PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO - MODALIDADE 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA – MENOR PREÇO GLOBAL, com regime de execução Empreitada por Preço 
Global, sendo a solução de mercado para suprimento dessa demanda. 

3.2. A contratação em comento não tem caráter continuado, devendo ter a duração definida a partir do cronograma 
de execução e dos procedimentos inerentes à gestão e fiscalização contratual, com recebimentos provisórios e 
definitivos das etapas da obra. 

 



Av. Ildonete Guimarães da Silva nº  Edifício Lazaro de Paula nº. 253 – 2º Andar- 
Vila Paulista Redenção – Redenção/PA – Email: licitacao@redencao.pa.gov.br 

 

 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 
  

 

3.3. Em conclusão, a estratégia adotada é adequada e promissora, promovendo a efetiva execução das obras e 
o atendimento das necessidades da educação das populações mais vulneráveis. 

 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Dos requisitos necessários e suficientes à escolha da solução, a fim de atender à demanda: critérios e 
práticas de sustentabilidade, necessidade de garantia e padrões mínimos de qualidade. 
 

Padrões mínimos de qualidade 

 

4.2. Os serviços a serem executados deverão ser feitos por empresa especializada do ramo, comprovando aptidão 

técnica por meio apresentação de no mínimo uma certidão de acervo técnico expedidas pelo CREA / CAU, em 

nome dos profissionais que exercerão a função de responsáveis técnicos em relação ao serviço de 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA A EXECUÇÃO DE NOVAS SALAS DE AULA, 

DESTINADAS A ATENDER ÀS DEMANDAS DE AMPLIAÇÃO DA EMEI EVANGELINO GOMES DE ANDRADE, 

LOCALIZADA NO MUNICÍPIO DE REDENÇÃO-PA, EM CONFORMIDADE COM AS NECESSIDADES DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E LAZER, JUNTO AO FUNDO DE MANUTENÇÃO E 

DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA E DE VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO 

(FUNDEB), constante no orçamento. Ademais, a contratada deverá com o seu funcionamento de acordo e 

autorizado frente aos órgãos competentes, bem como em conformidade com a legislação vigente e padrões de 

sustentabilidade exigidos nesse instrumento e no futuro termo de referência. 

 

4.3. Os materiais a serem aplicados devem estar de acordo com as determinações dos projetos, dos memoriais 

descritivos e das especificações técnicas contidas nos anexos, a serem atendidas pela contratada. Assim, deverão 

ser de primeira qualidade, isentos de quaisquer defeitos de fabricação, transporte ou manuseio inadequados, 

produzidos de modo a atender integralmente no que lhes couber as especificações da ABNT, dos projetos e 

anexos, respondendo às exigências citadas nas normas sanitárias em relação às especificidades que dizem 

respeito à mitigação do risco sanitário e demais riscos pertinentes a um estabelecimento assistencial de educação. 

 

4..4. A substituição de materiais especificados por similares só poderá ser realizada mediante justificativa e 

autorização prévia expressa pelos responsáveis pelo gerenciamento e fiscalização da obra, que poderão exigir a 

troca, quando houver dúvidas quanto à qualidade ou similaridade. 

 

4.5. Os critérios, tipos de materiais e serviços a serem executados, bem como as normas para a execução, serão 

claramente especificados nos memoriais descritivos e nos projetos de engenharia, elaborados por profissional 

habilitado. 

 

4.6. Além disso, a contratada deverá atender as especificações técnicas e quantitativos definidos no projeto básico 

e memorial descritivo para todos os serviços elencados. Também haverá a obrigatoriedade de apresentar 

metodologia executiva a ser adotada, de acordo com as normas técnicas vigentes e recomendações dos 

fabricantes, orçamento e do prazo de execução da obra, com detalhamento de marcos intermediários e finais das 

etapas, definidos no cronograma físico-financeiro da obra. 

 

4.7. Em relação aos critérios de sustentabilidade, adotar-se-á como pressuposto fundamental o uso racional de 

equipamentos e recursos, de maneira a reduzir não apenas o desperdício de insumos, como energia e água, 

mas também reduzir a produção de resíduos. Vale ressaltar ainda que será de responsabilidade da contratada 

manter  
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4.8. o local da obra limpo e seguro para todos os colaboradores, conforme as legislações em vigor do Ministério 

do Trabalho. Por fim, também caberá a empresa armazenar e descartar corretamente dos resíduos gerados 

com a execução do serviço durante todo o tempo de obra. 

 

Garantia da contratação 

 

4.8. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, no 

percentual 5% e condições descritas nas cláusulas do contrato. 

 

4.9. No caso de opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-lo, no máximo, até a data de 

assinatura do contrato.   

 

4.10. A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 (dez) dias úteis após 

a assinatura do contrato. 

 

4.11. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia da contratação. 

 

Vistoria 

 

4.12. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é recomendada para o conhecimento pleno das 

condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de realização 

de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 08:00 horas 

às 17:00 horas.   

 

4.13. Caso o licitante opte pela não vistoria, deverá juntar declaração de responsabilidade, conforme modelo que 

será disponibilizado anexo ao Edital. 

 

4.14. Todos os serviços deverão ser realizados em estrita conformidade com os princípios de boa prática técnica 

e atender, rigorosamente, às normas brasileiras aplicáveis à construção civil. Em caso de divergências na 

interpretação dos documentos fornecidos, será adotada a seguinte ordem de prioridade: 

a) Em caso de divergências entre a especificação da planilha orçamentária e os desenhos/projetos 

fornecidos, a Contratante deverá ser consultada. 

b) Em caso de divergência entre projetos com datas diferentes, prevalecerá o mais recente.  

c) Em caso de divergências no projeto, como entre as cotas dos desenhos e a representação gráfica em 

escala, a Contratante deverá ser consultada. 

4.15. A contratante, Prefeitura de Redenção por meio da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Lazer, 

designará engenheiros, arquitetos e seus prepostos para acompanhar e fiscalizar as obras. 
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5. ESTIMATIVA DO QUANTITATIVO 

Item Descrição 
Unidade 

de medida 
CODIGO QTD 

1 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA DE ENGENHARIA PARA A EXECUÇÃO DE 
NOVAS SALAS DE AULA, DESTINADAS A ATENDER 
ÀS DEMANDAS DE AMPLIAÇÃO DA EMEI 
EVANGELINO GOMES DE ANDRADE, LOCALIZADA 
NO MUNICÍPIO DE REDENÇÃO-PA, EM 
CONFORMIDADE COM AS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA 
E LAZER, JUNTO AO FUNDO DE MANUTENÇÃO E 
DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA E DE 
VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO 
(FUNDEB). 

unidade 
SNAPI / 
SEDOP 

1 

 

 

5.1 ESPECIFICAÇÕES DETALHADAS 

  
    PREFEITURA MUNICIPAL DE REDENÇÃO PA Bancos B.D.I. Encargos Sociais 

      CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA 
PARA A EXECUÇÃO DE NOVAS SALAS DE AULA, 
DESTINADAS A ATENDER ÀS DEMANDAS DE 
AMPLIAÇÃO DA EMEI EVANGELINO GOMES DE 
ANDRADE, LOCALIZADA NO MUNICÍPIO DE 
REDENÇÃO-PA, EM CONFORMIDADE COM AS 
NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO, CULTURA E LAZER, JUNTO AO FUNDO 
DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA 
EDUCAÇÃO BÁSICA E DE VALORIZAÇÃO DOS 
PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO (FUNDEB). 

SINAPI - 12/2024 -
Pará 
SEDOP - 10/2024 - 
Pará 

28,0% Desonerado: 
embutido nos preços 
unitários dos 
insumos de mão de 
obra, de acordo com 
as bases. 

   ORÇAMENTO ANALITICO 

Item Código Banco Descrição Und Quant. Valor 
Unit 

Valor Unit 
com BDI 

Total Peso (%) 

1 
  

SERVIÇOS PRELIMINARES 
    

11.793,17 3,33 % 

1.1 010004 SEDOP Placa da obra em chapa 
galvanizada 

m² 6 594,19 760,56 4.563,36 1,29 % 

1.2 010005 SEDOP Barracão de 
madeira/Almoxarifado 

m² 6 462,01 591,37 3.548,22 1,00 % 

1.3 105009 SINAPI LOCAÇÃO CONVENCIONAL 
DE OBRA, UTILIZANDO 
GABARITO DE TÁBUAS 
CORRIDAS PONTALETADAS 
A CADA 1,50M -  2 
UTILIZAÇÕES. AF_03/2024 

M 36,6 78,59 100,59 3.681,59 1,04 % 

2 
  

ADMINISTRAÇÃO DA OBRA 
    

18.694,80 5,28 % 

2.2 90777 SINAPI ENGENHEIRO CIVIL DE 
OBRA JUNIOR COM 
ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

H 90 118,33 151,46 13.631,40 3,85 % 

2.3 100533 SINAPI TECNICO DE EDIFICACOES 
COM ENCARGOS 

H 180 21,98 28,13 5.063,40 1,43 % 
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COMPLEMENTARES 

3 
  

INFRAESTRUTURA 
    

21.222,48 5,99 % 

3.1 93358 SINAPI ESCAVAÇÃO MANUAL DE 
VALA. AF_09/2024 

m³ 13,5 92,88 118,88 1.604,88 0,45 % 

3.2 104920 SINAPI ARMAÇÃO DE BLOCO, 
SAPATA ISOLADA, VIGA 
BALDRAME E SAPATA 
CORRIDA UTILIZANDO AÇO 
CA-50 DE 12,5 MM - 
MONTAGEM. AF_01/2024 

KG 479 11,96 15,30 7.328,70 2,07 % 

3.3 103669 SINAPI CONCRETAGEM DE 
PILARES, FCK = 25 MPA, 
COM USO DE BALDES - 
LANÇAMENTO, 
ADENSAMENTO E 
ACABAMENTO. AF_02/2022 

m³ 5,64 1.168,57 1.495,76 8.436,08 2,38 % 

3.4 98546 SINAPI IMPERMEABILIZAÇÃO DE 
SUPERFÍCIE COM MANTA 
ASFÁLTICA, UMA CAMADA, 
INCLUSIVE APLICAÇÃO DE 
PRIMER ASFÁLTICO, E=4MM. 
AF_09/2023 

m² 10,44 129,94 166,32 1.736,38 0,49 % 

3.5 050035 SEDOP Formas para concreto em 
chapa de madeira compensada 
resinada e=15mm(REAP 2x) - 
incl. desforma 

m² 17,64 93,74 119,98 2.116,44 0,60 % 

4 
  

SUPERESTRUTURA 
    

71.403,89 20,15 % 

4.1 050043 SEDOP Formas para concreto em 
chapa de madeira compensada 
plastificada e=15mm (REAP 
2x) - incl. desforma 

m² 34,92 112,60 144,12 5.032,67 1,42 % 

4.2 99434 SINAPI CONCRETAGEM DE LAJES 
EM EDIFICAÇÕES 
MULTIFAMILIARES FEITAS 
COM SISTEMA DE FÔRMAS 
MANUSEÁVEIS, COM 
CONCRETO USINADO 
BOMBEÁVEL FCK 25 MPA - 
LANÇAMENTO, 
ADENSAMENTO E 
ACABAMENTO. AF_09/2024 

m³ 12,54 963,70 1.233,53 15.468,46 4,37 % 

4.3 92452 SINAPI MONTAGEM E 
DESMONTAGEM DE FÔRMA 
DE VIGA, ESCORAMENTO 
METÁLICO, PÉ-DIREITO 
SIMPLES, EM CHAPA DE 
MADEIRA RESINADA, 2 
UTILIZAÇÕES. AF_09/2020 

m² 111,45 182,05 233,02 25.970,07 7,33 % 

4.4 92772 SINAPI ARMAÇÃO DE LAJE DE 
ESTRUTURA 
CONVENCIONAL DE 
CONCRETO ARMADO 
UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 

KG 919 9,98 12,77 11.735,63 3,31 % 
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12,5 MM - MONTAGEM. 
AF_06/2022 

4.5 92763 SINAPI ARMAÇÃO DE PILAR OU 
VIGA DE ESTRUTURA 
CONVENCIONAL DE 
CONCRETO ARMADO 
UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 
12,5 MM - MONTAGEM. 
AF_06/2022 

KG 542 10,40 13,31 7.214,02 2,04 % 

4.6 103669 SINAPI CONCRETAGEM DE 
PILARES, FCK = 25 MPA, 
COM USO DE BALDES - 
LANÇAMENTO, 
ADENSAMENTO E 
ACABAMENTO. AF_02/2022 

m³ 4 1.168,57 1.495,76 5.983,04 1,69 % 

5 
  

PISO E PAVIMENTAÇÃO 
    

40.022,33 11,29 % 

5.1 94993 SINAPI EXECUÇÃO DE PASSEIO 
(CALÇADA) OU PISO DE 
CONCRETO COM 
CONCRETO MOLDADO IN 
LOCO, USINADO, 
ACABAMENTO 
CONVENCIONAL, 
ESPESSURA 6 CM, ARMADO. 
AF_08/2022 

m² 69,51 93,40 119,55 8.309,92 2,35 % 

5.2 130626 SEDOP Piso de alta resistência e=8mm 
c/ resina incl. camada 
regularizadora 

m² 121 143,86 184,14 22.280,94 6,29 % 

5.3 87372 SINAPI ARGAMASSA TRAÇO 1:3 (EM 
VOLUME DE CIMENTO E 
AREIA MÉDIA ÚMIDA) PARA 
CONTRAPISO, PREPARO 
MANUAL. AF_08/2019 

m³ 5,5 1.047,89 1.341,29 7.377,09 2,08 % 

5.4 94319 SINAPI ATERRO MANUAL DE VALAS 
COM SOLO ARGILO-
ARENOSO. AF_08/2023 

m³ 7 79,29 101,49 710,43 0,20 % 

5.5 120688 SEDOP Rodapé de alta resistência (incl. 
polimento) 

m 73,2 14,35 18,36 1.343,95 0,38 % 

6 
  

ALVENARIA E 
REVESTIMENTO 

    
45.317,31 12,79 % 

6.1 103361 SINAPI ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE 
BLOCOS CERÂMICOS 
FURADOS NA HORIZONTAL 
DE 14X19X29 CM 
(ESPESSURA 14 CM) E 
ARGAMASSA DE 
ASSENTAMENTO COM 
PREPARO MANUAL. 
AF_12/2021 

m² 177 87,70 112,25 19.868,25 5,61 % 

6.2 87904 SINAPI CHAPISCO APLICADO EM 
ALVENARIA (COM 
PRESENÇA DE VÃOS) E 
ESTRUTURAS DE 

m² 354 9,37 11,99 4.244,46 1,20 % 
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CONCRETO DE FACHADA, 
COM COLHER DE 
PEDREIRO.  ARGAMASSA 
TRAÇO 1:3 COM PREPARO 
MANUAL. AF_10/2022 

6.3 87561 SINAPI MASSA ÚNICA, EM 
ARGAMASSA 
INDUSTRIALIZADA, 
PREPARO MECÂNICO, 
APLICADA COM 
EQUIPAMENTO DE MISTURA 
E PROJEÇÃO DE 
ARGAMASSA EM PAREDES 
INTERNAS, E = 10MM, SEM 
TALISCAS. AF_03/2024 

m² 354 46,80 59,90 21.204,60 5,98 % 

7 
  

ESQUADRIAS 
    

5.947,15 1,68 % 

7.1 94573 SINAPI JANELA DE ALUMÍNIO DE 
CORRER COM 4 FOLHAS 
PARA VIDROS, COM VIDROS, 
BATENTE E FERRAGENS, 
EXCLUSIVE ACABAMENTO, 
ALIZAR E CONTRAMARCO, 
FIXAÇÃO COM PARAFUSO. 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_11/2024 

m² 6,72 284,46 364,10 2.446,75 0,69 % 

7.2 102182 SINAPI PORTA PIVOTANTE DE 
VIDRO TEMPERADO, 90X210 
CM, ESPESSURA 10 MM, 
INCLUSIVE ACESSÓRIOS. 
AF_01/2021 

UN 2 1.367,35 1.750,20 3.500,40 0,99 % 

8 
  

INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 
    

44.763,90 12,63 % 

8.2 97599 SINAPI LUMINÁRIA DE 
EMERGÊNCIA, COM 30 
LÂMPADAS LED DE 2 W, SEM 
REATOR - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_09/2024 

UN 2 26,27 33,62 67,24 0,02 % 

8.3 92004 SINAPI TOMADA MÉDIA DE EMBUTIR 
(2 MÓDULOS), 2P+T 10 A, 
INCLUINDO SUPORTE E 
PLACA - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

UN 12 56,85 72,76 873,12 0,25 % 

8.4 101875 SINAPI QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO 
DE ENERGIA EM CHAPA DE 
AÇO GALVANIZADO, DE 
EMBUTIR, COM 
BARRAMENTO TRIFÁSICO, 
PARA 12 DISJUNTORES DIN 
100A - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_10/2020 

UN 1 353,29 452,21 452,21 0,13 % 

8.5 93665 SINAPI DISJUNTOR BIPOLAR TIPO 
DIN, CORRENTE NOMINAL 
DE 40A - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_10/2020 

UN 6 69,41 88,84 533,04 0,15 % 
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8.6 100903 SINAPI LÂMPADA TUBULAR LED DE 
18/20 W, COM SOQUETE, 
BASE G13 - FORNECIMENTO 
E INSTALAÇÃO. 
AF_09/2024_PS 

UN 8 35,67 45,65 365,20 0,10 % 

8.7 91979 SINAPI INTERRUPTOR 
INTERMEDIÁRIO (1 
MÓDULO), 10A/250V, 
INCLUINDO SUPORTE E 
PLACA - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

UN 8 51,12 65,43 523,44 0,15 % 

8.8 170950 SEDOP Tampa cega 4"x2" plástica un 2 11,43 14,63 29,26 0,01 % 

8.9 91925 SINAPI CABO DE COBRE FLEXÍVEL 
ISOLADO, 1,5 MM², ANTI-
CHAMA 0,6/1,0 KV, PARA 
CIRCUITOS TERMINAIS - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

M 195,4 3,98 5,09 994,58 0,28 % 

8.10 91926 SINAPI CABO DE COBRE FLEXÍVEL 
ISOLADO, 2,5 MM², ANTI-
CHAMA 450/750 V, PARA 
CIRCUITOS TERMINAIS - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

M 346,5 4,77 6,10 2.113,65 0,60 % 

8.11 91929 SINAPI CABO DE COBRE FLEXÍVEL 
ISOLADO, 4 MM², ANTI-
CHAMA 0,6/1,0 KV, PARA 
CIRCUITOS TERMINAIS - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

M 159,6 7,92 10,13 1.616,74 0,46 % 

8.12 91837 SINAPI ELETRODUTO FLEXÍVEL 
CORRUGADO REFORÇADO, 
PVC, DN 32 MM (1"), PARA 
CIRCUITOS TERMINAIS, 
INSTALADO EM FORRO - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. 
AF_03/2023_PA 

M 18,85 26,73 34,21 644,85 0,18 % 

8.13 250732 SEDOP Ventilador de teto un 2 293,19 375,28 750,56 0,21 % 

8.14 103272 SINAPI AR CONDICIONADO SPLIT 
ON/OFF, CASSETE (TETO), 
36000 BTU/H, CICLO 
QUENTE/FRIO - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. 
AF_11/2021_PE 

UN 2 11.678,49 14.948,46 29.896,92 8,44 % 

8.15 101889 SINAPI CABO DE COBRE ISOLADO, 
25 MM², ANTI-CHAMA 0,6/1 
KV, INSTALADO EM 
ELETROCALHA OU 
PERFILADO - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_10/2020 

M 159,5 28,92 37,01 5.903,09 1,67 % 

9 
  

COBERTURA 
    

50.584,00 14,27 % 
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9.1 94216 SINAPI TELHAMENTO COM TELHA 
METÁLICA TERMOACÚSTICA 
E = 30 MM, COM ATÉ 2 
ÁGUAS, INCLUSO 
IÇAMENTO. AF_07/2019 

m² 115 196,01 250,89 28.852,35 8,14 % 

9.2 92614 SINAPI FABRICAÇÃO E INSTALAÇÃO 
DE TESOURA INTEIRA EM 
AÇO, VÃO DE 9 M, PARA 
TELHA ONDULADA DE 
FIBROCIMENTO, METÁLICA, 
PLÁSTICA OU 
TERMOACÚSTICA, INCLUSO 
IÇAMENTO. AF_07/2019 

UN 2 1.572,34 2.012,59 4.025,18 1,14 % 

9.3 92580 SINAPI TRAMA DE AÇO COMPOSTA 
POR TERÇAS PARA 
TELHADOS DE ATÉ 2 ÁGUAS 
PARA TELHA ONDULADA DE 
FIBROCIMENTO, METÁLICA, 
PLÁSTICA OU 
TERMOACÚSTICA, INCLUSO 
TRANSPORTE VERTICAL. 
AF_07/2019 

m² 115 47,03 60,19 6.921,85 1,95 % 

9.4 98547 SINAPI IMPERMEABILIZAÇÃO DE 
SUPERFÍCIE COM MANTA 
ASFÁLTICA, DUAS 
CAMADAS, INCLUSIVE 
APLICAÇÃO DE PRIMER 
ASFÁLTICO, E=3MM E 
E=4MM. AF_09/2023 

m² 18,47 219,70 281,21 5.193,94 1,47 % 

9.5 100325 SINAPI CUMEEIRA SHED PARA 
TELHA ONDULADA DE 
FIBROCIMENTO, E = 6 MM, 
INCLUSO ACESSÓRIOS DE 
FIXAÇÃO E IÇAMENTO. 
AF_07/2019 

M 10 149,73 191,65 1.916,50 0,54 % 

9.6 94231 SINAPI RUFO EM CHAPA DE AÇO 
GALVANIZADO NÚMERO 24, 
CORTE DE 25 CM, INCLUSO 
TRANSPORTE VERTICAL. 
AF_07/2019 

M 36 53,31 68,23 2.456,28 0,69 % 

9.7 070277 SEDOP Calha em chapa galvanizada m 10 95,15 121,79 1.217,90 0,34 % 

10 
  

LOUÇAS E ACESSÓRIOS 
    

3.344,64 0,94 % 

10.1 93441 SINAPI BANCADA GRANITO CINZA  
150 X 60 CM, COM CUBA DE 
EMBUTIR DE AÇO, VÁLVULA 
AMERICANA EM METAL, 
SIFÃO FLEXÍVEL EM PVC, 
ENGATE FLEXÍVEL 30 CM, 
TORNEIRA CROMADA 
LONGA, DE PAREDE, 1/2" OU 
3/4", P/ COZINHA, PADRÃO 
POPULAR - FORNEC. E 
INSTALAÇÃO. AF_01/2020 

UN 2 1.256,69 1.608,56 3.217,12 0,91 % 

10.2 241468 SEDOP Placa de sinalização un 2 49,82 63,76 127,52 0,04 % 
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fotoluminoscente 

11 
  

SERVIÇOS 
COMPLEMENTARES 

    
9.843,68 2,78 % 

11.3 231335 SEDOP Dreno para caixa ar 
condicionado de parede 
h=3,0m 

un 2 83,58 106,98 213,96 0,06 % 

11.4 94648 SINAPI TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DE  
25MM, INSTALADO EM 
RESERVAÇÃO PREDIAL DE 
ÁGUA - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_04/2024 

M 40 7,43 9,51 380,40 0,11 % 

11.5 89712 SINAPI TUBO PVC, SERIE NORMAL, 
ESGOTO PREDIAL, DN 50 
MM, FORNECIDO E 
INSTALADO EM RAMAL DE 
DESCARGA OU RAMAL DE 
ESGOTO SANITÁRIO. 
AF_08/2022 

M 40 28,99 37,10 1.484,00 0,42 % 

11.6 180679 SEDOP Caixa em alvenaria de  
50x50x50cm c/ tpo. concreto 

un 2 504,15 645,31 1.290,62 0,36 % 

11.7 103041 SINAPI REGISTRO DE ESFERA, PVC, 
ROSCÁVEL, COM 
BORBOLETA, 1/2" - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_08/2021 

UN 2 17,34 22,19 44,38 0,01 % 

11.8 PMB-
1405 

Próprio PINGADEIRA EM CONCRETO M 36 139,55 178,62 6.430,32 1,81 % 

12 
  

PINTURA 
    

31.008,15 8,75 % 

12.1 88489 SINAPI PINTURA LÁTEX ACRÍLICA 
PREMIUM, APLICAÇÃO 
MANUAL EM PAREDES, 
DUAS DEMÃOS. AF_04/2023 

m² 309 13,22 16,92 5.228,28 1,48 % 

12.2 88497 SINAPI EMASSAMENTO COM 
MASSA LÁTEX, APLICAÇÃO 
EM PAREDE, DUAS DEMÃOS, 
LIXAMENTO MANUAL. 
AF_04/2023 

m² 309 17,53 22,43 6.930,87 1,96 % 

12.3 88488 SINAPI PINTURA LÁTEX ACRÍLICA 
PREMIUM, APLICAÇÃO 
MANUAL EM TETO, DUAS 
DEMÃOS. AF_04/2023 

m² 309 15,65 20,03 6.189,27 1,75 % 

12.4 88496 SINAPI EMASSAMENTO COM 
MASSA LÁTEX, APLICAÇÃO 
EM TETO, DUAS DEMÃOS, 
LIXAMENTO MANUAL. 
AF_04/2023 

m² 309 32,01 40,97 12.659,73 3,57 % 

13 
  

SERVIÇOS FINAIS 
    

420,80 0,12 % 

13.1 9537 SINAPI LIMPEZA FINAL DA OBRA m² 80 4,11 5,26 420,80 0,12 % 

          

   
Total sem BDI 276.871,20    
Total do BDI 77.495,10    
Total Geral 354.366,30 
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6. DA FORMALIZAÇÃO DOS CONTRATOS 

6.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas por termo de contrato celebrado entre o 
Contratante e o licitante vencedor, e observará os termos da Lei Federal Nº 14.133/2021, e demais legislações 
aplicáveis. 
 
6.2. Poderá ser acrescentada ao contrato a ser assinado qualquer vantagem apresentada pela licitante vencedora 
em sua proposta, desde que seja pertinente e compatível com os termos deste Edital. 
 
6.3. O fornecedor, quando convocado, terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação, para celebrar 
o termo de contrato. 
 
6.4. O Contrato celebrado deverá ser assinado pelas partes com certificado digital emitido por uma Autoridade 
Certificadora (AC) credenciada na Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil), na forma da legislação 
vigente. 
6.5. O prazo para assinatura do contrato, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando 
solicitado pela licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela 
Órgão Demandante. 
 
6.6. Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, 
que deverão ser mantidas pelo licitante durante toda a execução do contrato. (Lei 14.133/2021, Art. 92, inciso XVI) 
 
6.7. Na hipótese de o vencedor não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital, não assinar o 
contrato, ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, outro 
licitante poderá ser convocado, respeitada a ordem de classificação, para celebrar a contratação, ou instrumento 
equivalente, nas condições propostas pelo licitante vencedor, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na 
Lei nº 14.133, de 2021, e em outras legislações aplicáveis. 

7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução 

7.1. O prazo contratual é de 04 (quatro) meses;  

7.2. A metodologia é exclusiva responsabilidade da contratada que, deve garantir solidez e segurança dos 
serviços; 

7.3. Deve a contratada descrever detalhadamente os métodos, rotinas, etapas, tecnologias e procedimentos 
adotados, desde que, sigam os padrões vigentes normativos da boa engenharia e, correm por conta exclusiva da 
mesma, devendo esta fornecer a qualquer momento, todas as informações pertinentes e de interesse para a 
execução dos serviços à contratante; 

7.4. Os relatórios, ensaios e testes para controle dos serviços e materiais aplicados, e demais provas para a 
aferição de boa execução do objeto, dentro dos padrões normativos técnicos oficiais, correrão por conta da 
contratada; 

7.5. O planejamento do serviço, de forma a cumprir com o prazo de entrega disposto neste documento, deve 
abranger o máximo de informação que são essenciais para a análise do gestor, fiscal técnico e demais envolvidos 
neste processo. É mais do que um mero registro de dados, mas, uma ferramenta que demonstra a estratégia da 
contratada, de forma a detalhar o progresso do serviço permitindo o monitoramento, por parte da fiscalização, em 
atestar a execução e o andamento dos mesmos; 
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7.6. A contratada deverá emitir Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, para a execução legal dos serviços, 
conforme estabelecido pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou RRT - Registro de 
Responsabilidade Técnica, conforme estabelecido pelo Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU). 

Local e horário da prestação dos serviços 

7.7. Os serviços serão prestados no seguinte endereço, Av Santarém, n° 57, Bairro Santos Dumont, CEP 68.551-
130, Redenção-PA, Redenção-PA 

7.8. Os serviços serão realizados em dias e horários a serem definidos pela contratada. 

Materiais a serem disponibilizados 

7.9. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades, conforme planilha orçamentária 
em anexo, promovendo sua substituição quando necessário: 

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta 

7.10. O órgão demandante tem como base os seguintes critérios que devem ser considerados na formulação da 
proposta comercial: 

7.11. Compete a contratada toda e qualquer responsabilidade com o pessoal necessário para o desempenho dos 
serviços, como admissões, encargos sociais, uniforme, EPI’s, seguro, exigências trabalhistas, bem como adotar 
todas as medidas, precauções e cuidados visando evitar a ocorrência de danos materiais e pessoais a seus 
funcionários e a terceiros, assim como todas as medidas relacionadas com o seguro de seus empregados, contra 
tais danos, ficando sempre responsável pelas consequências originadas de acidentes que se verifiquem. 

7.12. Executar os fornecimentos e trabalhos relativos à obra com integral observância das disposições elencadas 
neste termo, obedecendo rigorosamente aos projetos, desenhos e especificações técnicas, bem como as demais 
instruções fornecidas pela FISCALIZAÇÃO, e ainda às prescrições estabelecidas pela ABNT - Associação 
Brasileira de Normas Técnicas - e em estrita obediência às leis e exigências das autoridades federais, estaduais 
e municipais, isentando a PMR de qualquer responsabilidade pelo não cumprimento dessas leis e exigências. 

7.13. Executar os serviços objeto deste Contrato, em conformidade com o respectivo planejamento, normas e 
especificações técnicas e, ainda com as instruções emitidas pela CONTRATANTE; 

7.14. Admitir e dirigir, sob sua inteira responsabilidade, o pessoal adequado e capacitado de que necessitar, em 
todos os níveis de trabalho, para a execução dos serviços, correndo por sua conta exclusiva, todos os encargos e 
obrigações de ordem trabalhista, previdenciária e civil, apresentando, ainda, à CONTRATANTE, quando solicitado, 
a relação atualizada desse pessoal; 

7.15. Executar, às suas custas, os refazimentos dos serviços executados em desacordo com este Termo de 
Referência, Edital, Contrato e seus anexos; 

7.16. Responsabilizar-se pelas despesas decorrentes da rejeição dos serviços pela FISCALIZAÇÃO, e pelos 
atrasos acarretados, bem como por qualquer multa a que vier a ser imposta pela CONTRATANTE, de acordo com 
as disposições deste Contrato; 

7.17. Responsabilizar-se durante a execução dos serviços por qualquer dano que, direta ou indiretamente, 
ocasionar a bens da CONTRATANTE ou sob sua responsabilidade; 

7.18. Substituir, quando rejeitados, os equipamentos, componentes e serviços, dentro do prazo estabelecido  
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FISCALIZAÇÃO. 

7.19. Os preços unitários e o global da proposta devem compreender todas as despesas relativas à completa 
execução da obra e serviços projetados e especificados, inclusive o fornecimento de todo o material e mão-de-
obra necessários, encargos sociais e fiscais, parafiscais, equipamentos, ferramentas, assistência técnica, 
administração, benefícios e licenças inerentes. 

7.20. Os preços unitários devem estar em perfeita conformidade com as exigências e especificações dos Projetos, 
disponibilizados na presente Licitação e, a CONTRATADA não poderá pleitear qualquer adicional nos preços por 
falhas ou omissões que porventura venham a ser verificadas em sua proposta comercial. 

7.21. Os serviços executados deverão ser garantidos quanto a qualidade técnica, devendo a CONTRATADA 
efetuar às expensas, todas as correções de falhas não imputáveis a Prefeitura Municipal. 

7.22. Fornecer CQP do Projeto Básico - Controle de Qualidades dos Projetos - para garantir que o projeto executivo 
seja adequado para a conclusão do escopo, inclusive analisando suas interferências e possíveis impactos 
ambientais; 

7.23. Determinar com precisão os quantitativos do projeto executivo e todas as demais intercorrências que possam 
interferir na obra e refletir em acréscimos ou supressões de serviços. 

7.24. O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

7.25. Havendo o “Aditivo Qualitativo” ou “Aditivo Quantitativo”, serão aplicados sobre estes o mesmo percentual 
de desconto ofertado na proposta comercial em referência ao preço estimado. 

7.26. A contratada deve fornecer uma visão geral das dimensões e características do objeto, através dos 
procedimentos e metodologias de execução, para identificar possíveis problemas na implementação do projeto. 

Especificação da garantia do serviço 

7.27. O prazo de garantia dos serviços, complementar à garantia legal contratual de execução, será de 5 (cinco) 
anos, definido pelo art. 618 do Código Civil, no qual os executores têm responsabilidade objetiva pelos defeitos 
verificados nas obras, contados a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. 

7.28. Os documentos que compõem a entrega provisória do objeto deste contrato, é parte integrante e inseparável 
da medição que afere os serviços; 

7.29. Os documentos necessários para a entrega definitiva do objeto do contrato, poderá ser fornecido à contratada 
em até 03 (três) meses, conforme disposto no item 6.3 elencado neste termo de referência. 

8. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL PARA A CONTRATAÇÃO 

8.1. A solução técnica proposta, com base no projeto arquitetônico fornecido, está em conformidade Constituição 
Federal de 1988 - art. 37, inciso XXI;  

8.2. LEI Nº 14.133, de 1º de abril de 2021- Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 

8.3. Destaque para o art. 5º, que define o desenvolvimento nacional sustentável como princípio a ser perseguido 
pela licitação, e o art. 11, que afirma ser objetivo da licitação incentivar a inovação e o desenvolvimento nacional 
sustentável, bem como determina que a alta administração deve zelar pelo cumprimento desse objetivo);  



Av. Ildonete Guimarães da Silva nº  Edifício Lazaro de Paula nº. 253 – 2º Andar- 
Vila Paulista Redenção – Redenção/PA – Email: licitacao@redencao.pa.gov.br 

 

 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 
  

 

8.4. Art. 6º, Inciso XXXIII (Definição de Concorrência): A concorrência é definida como a modalidade de licitação 
para contratação de obras, serviços e fornecimentos de grande vulto ou para qualquer valor, quando o critério de 
julgamento ou a complexidade do objeto justificar.  

8.5. Art. 28, (Modalidades de Licitação): A concorrência é estabelecida como uma das modalidades de licitação, 
ao lado do pregão, concurso, leilão e diálogo competitivo. 

8.6. DECRETO MUNICIPAL Nº 018, DE 1° DE FEVEREIRO DE 2024. Regulamenta a Lei nº 14.133/21 no âmbito 
da Administração Pública municipal direta, autárquica e fundacional do Município de Redenção – PA;  

8.7. Instrução Normativa SEGES nº 58, de 8 de agosto de 2022. Dispõe sobre a elaboração dos Estudos Técnicos 
Preliminares - ETP, para a aquisição de bens e a contratação de serviços e obras, no âmbito da administração 
pública federal direta, autárquica e fundacional. 

8.5. Os serviços serão prestados por empresa especializada no ramo, devidamente regulamentada e autorizada 
pelos órgãos competentes, em conformidade com a legislação vigente e padrões de sustentabilidade exigidos 
neste instrumento e no futuro termo de referência. 

9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 
da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

9.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o 
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

9.4. O órgão poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas 
de imediato. 

9.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá 
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução 
do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

FISCALIZAÇÃO 

9.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

FISCALIZAÇÃO TÉCNICA 

9.7. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou 
dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º); 

9.8. Caberá ao fiscal técnico do contrato e, nos seus afastamentos e seus impedimentos legais, ao seu substituto, 
em especial exercer as atribuições estabelecidas no art. 32, inciso I ao XXXI do Decreto Municipal nº 18/2024; 
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FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 

9.9. Caberá ao fiscal administrativo do contrato e, nos seus afastamentos e seus impedimentos legais, ao seu 
substituto, em especial exercer as atribuições estabelecidas no art. 33, inciso I ao VII do Decreto Municipal nº 
18/2024; 

FISCAL SETORIAL 

9.10. Caberá ao fiscal setorial do contrato exercer as atribuições de fiscal técnico e administrativo do contrato e, 
nos seus afastamentos e seus impedimentos legais, ao seu substituto, art. 34, Decreto Municipal nº018/2024. 

GESTOR DO CONTRATO 

9.11. Caberá ao Gestor do contrato e, nos seus afastamentos e seus impedimentos legais, ao seu substituto, em 
especial exercer as atribuições estabelecidas no art. 31, inciso I ao IX do Decreto Municipal nº 18/2024; designar 
o servidor, que representará a Secretaria perante o contratado e zelará pela boa execução do objeto pactuado, 
exercendo as atividades de orientação, fiscalização e controle previstas no art. 31 do Decreto Municipal nº 18/2024. 

10.  DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (ART. 92, X, XI E XIV) 

10.1. São obrigações do Contratante: 

10.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 
anexos; 

10.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

10.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para 
que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

10.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

10.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

10.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

10.8. Cientificar o órgão de representação judicial do Município de Redenção, bem como o Controladoria Geral do 
Município de Redenção, para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 
Contratado; 

10.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 
nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

10.10. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, 
admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

10.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
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10.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais. 

10.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

11. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (ART. 92, XIV, XVI E XVII) 

11.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, 
ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

11.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

11.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, 
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 

11.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 
137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 

11.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
ou dos materiais empregados. 

11.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos. 

11.7. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal 
para fins de pagamento, os seguintes documentos: 

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do 
contratado; 

d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; Certidão de Débitos Gerais, Dívida Ativa e Tributos 
Municipais; Pesquisa Negativa Cadastro Municipal de Empresas Punidas – CMEP e Pesquisa junto ao CEIS – 
Cadastro de Empresas Inidôneas. 

11.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade 
ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato. 

11.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
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11.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

11.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação. 

11.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação e no Edital (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

11.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, 
de 2021). 

11.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato. 

11.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do contratante. 

11.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento 
das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência. 

11.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, 
adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste 
contrato. 

11.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 

11.20. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

11.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre. 

12. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

12.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item, devendo haver o redimensionamento no 
pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA: 

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida 
as atividades contratadas; ou 

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizar 
com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
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12.2. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios: 

a) A unidade de medida para o faturamento é determinada pela prestação dos serviços, de acordo 
com o estabelecido na legislação e neste Termo e demais documentos deste processo; 

b) Somente será paga a fatura, após a conferência dos serviços, em todos os seus aspectos 
técnicos. 

12.3. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios: 

12.4. Respeito ao prazo de execução dos serviços constantes deste Termo. 

a) Respeito às normas elencadas deste Termo. 

12.5. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, será indicada a 
retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, descontando-se do pagamento o valor 
correspondente ao item do objeto no qual se verificou a irregularidade, por unidade, sem prejuízo das sanções 
cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

a) Não produziu os resultados acordados; 
b) deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima 

exigida; 
c) deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 

utilizou- os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

Do recebimento 

12.6. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro, o 
Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por meio de planilha e memória de 
cálculo detalhada. 

12.6.1. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela etapa, no 
Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade. 

12.6.2. O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da procedência legal 
dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual, quando for o caso. 

12.7. Os serviços serão recebidos provisoriamente, em até 15 (quinze) dias corridos de emissão da nota de 
medição final, pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento 
das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a, da Lei nº 14.133 e Art. 143, inciso I, "a", do 
Decreto Municipal n° 018/2024. 

12.7.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do 
contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

12.7.2. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Decreto Municipal nº 018, de 2024, 
art. 32, XVIII). 

12.7.3. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Decreto Municipal nº 018, de 
2024, art. 33, VII). 
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12.7.4. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico 
e administrativo. 

12.7.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato 
irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade 
da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no 
redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor 
do contrato. 

12.7.6. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em 
havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

12.7.7. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo 
ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais 
empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas 
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

12.7.8. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas 
as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei 
nº 14.133, de 2021) 

12.7.9. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo 
e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

12.7.10. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

12.8. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a 
análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e 
administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para 
recebimento definitivo. 

12.9. Os serviços serão recebidos definitivamente, em até 60 (sessenta) dias a contar da emissão da nota referente 
a medição final, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade 
e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes 
procedimentos: 

12.9.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, 
quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 
execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 
aplicadas, a constarem do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme disposto em regulamento. 
(Decreto Municipal nº 383, de 2023, art. 31, IV). 

12.9.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja 
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, 
solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

12.9.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos 
relatórios e documentações apresentadas; e 

12.9.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela 
fiscalização. 
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12.9.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de 
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

12.10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá 
ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota 
Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

12.11. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências 
verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

12.12. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança 
do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

12.13. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 30 (trinta) dias corridos 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

12.14. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa 
os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

12.15. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, 
esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 
comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

12.16. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

12.17. A Administração deverá:  

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

12.18. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, 
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O 
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

12.19. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar 
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como 
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 
para garantir o recebimento de seus créditos. 

12.20. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
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12.21. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

Prazo de pagamento 

12.22. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos contados da finalização da liquidação 
da despesa. 

12.23. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente 
entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA 
de correção monetária. 

Forma de pagamento 

12.24. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo contratado. 

12.25. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

12.26. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

12.26.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

12.27. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

13. DA PARTICIPAÇÃO, FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 

13.1. PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS 

13.1.1. Na presente licitação, será: 

13.1.1.1. VEDADA a participação de consórcios, com base na seguinte justificativa: O Objeto não tem 
complexidade técnica que justifique a composição de empresas consorciadas. 

13.2. PARTICIPAÇÃO DE COOPERATIVAS 

13.2.1 Na presente licitação, será: 

13.2.1.1. VEDADA a participação de cooperativas, com base na seguinte justificativa: Por se tratar de escopo de 
obra, construção, onde há necessidade de diversas categorias de trabalho, das quais: engenheiro, pedreiro, 
encarregado, servente, serralheiro, eletricista e demais funções correlacionadas, sendo, portanto, impedida a 
realização de serviços de forma compartilhada e/ou rodízio. 

13.3. PARTICIPAÇÃO DE PESSOA FÍSICA 

13.3.1. Na presente licitação, será: 
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13.3.1.1. VEDADA a participação de pessoa física, com base na seguinte justificativa: Na presente contratação 
a impossibilidade de participação de pessoas físicas, se dar em razão do objeto ser obra de engenharia, a qual 
exigi do contratado capital mínimo, estrutura mínima, com equipamentos, instalações e equipe de profissionais ou 
corpo técnico para a execução do objeto incompatíveis com a natureza profissional da pessoa física. 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

13.4. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento do regime de 
MENOR PREÇO GLOBAL. 

13.5. Não será aplicada a margem de preferência prevista no art. 26, da Lei Federal nº. 14.133/21, vez que o 
Município ainda não regulamentou a matéria. 

Modo de disputa 
13.6. Aberto e fechado 

Regime de execução 

13.7. A regra a ser observada pela Administração nas licitações é a do parcelamento do objeto, conforme disposto 
na alínea b do inciso V do art. 40 e art. 47, §1º, ambos da Lei nº 14.133/2021, mas é imprescindível que a divisão 
do objeto seja técnica e economicamente viável e não represente perda de economia de escala. 

13.8. O objeto a ser contratado possui características e escopo único que demandam uma solução integrada e 
não parcelada para assegurar a eficiência, segurança e integridade do resultado final. A solução proposta consiste 
em elementos inter-relacionados, nos quais a sinergia entre os serviços é essencial para o pleno atendimento dos 
requisitos da contratação. 

13.9. A opção pela não fragmentação da solução contribui para a obtenção de um produto ou serviço de maior 
qualidade, visto que a integração de elementos facilita a coesão e otimização do desempenho. 

12.10. A gestão de um único fornecedor para a solução integral reduz os riscos operacionais relacionados à 
coordenação e compatibilidade de diferentes partes da solução. Por fim, a adoção de uma solução única propicia 
maior agilidade na implementação, evitando atrasos decorrentes da coordenação de múltiplos fornecedores. 
Dessa forma não haverá parcelamento da solução. 

Critérios de aceitabilidade de preços 

12.11. Ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário, o critério de 
aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a contratação. 

12.11.1. O licitante que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à Administração, por meio 
eletrônico, planilha que contenha o preço global, os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, 
conforme modelo de planilha elaborada pela Administração, para efeito de avaliação de exequibilidade (art. 59, 
§3º, da Lei nº 14.133/2021); 

12.12. Ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário, o critério de 
aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a contratação. 

 Exigências de Proposta 

12.13. O licitante que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à Administração, por meio 
eletrônico, proposta adequada ao valor final do lance ou negociado; 
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12.14. A proposta adequada indicada no item anterior, DEVE ser composta de: 

12.14.1. Carta de apresentação da PROPOSTA DE PREÇOS (Modelo - Anexo), assinada, obrigatoriamente, 
pelo representante legal da licitante, com preços globais em Real (R$) para os serviços, prazo de validade da 
proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir da data de abertura, e prazo de execução 
não superior ao constante no Cronograma citado no item 7.1; 

12.14.2.  Planilhas de Quantitativos e Preços (conforme planilha elaborada pela Administração) preenchidas e 
assinadas com a devida identificação, pelo profissional responsável técnico da empresa e pelo representante legal 
da licitante, em atendimento ao que determina o art. 14 da Lei Nº 5.194, de 24/12/1966, sob pena de 
desclassificação da Proposta, cujos itens, discriminações, unidades de medição e quantidades não poderão ser 
alteradas pela licitante, exceto quando devidamente estabelecido em ERRATA e/ou ESCLARECIMENTO DE 
DÚVIDAS; 

12.14.3. Composição detalhada de Preços Unitários para todos os serviços constantes na Planilha de 
Quantidades e Preços (Modelo – Anexo); 

12.14.3.1. A composição unitária deverá apresentar os insumos previstos nas normas técnicas vigentes, atender 
as especificações técnicas deste edital, apresentar preços compatíveis com o mercado e expressar unitariamente 
cada item da Planilha de Quantidades e Preços, os quais deverão ser iguais ou inferiores ao orçado pela 
administração. 

12.14.3.2. A proposta deverá conter as composições auxiliares para detalhamento dos itens (insumos), quando 
estes se apresentarem na composição unitária principal incompletos (fechados); 

12.14.3.3. Nas propostas, as composições de preços unitários os valores adotados para mão-de-obra deverão 
estar compostos, além de encargos sociais, dos encargos complementares, este último quando a planilha 
orçamentária de referência não constar o item Administração Local. 

12.14.3.4. No detalhamento dos encargos complementares deverão estar dispostos no mínimo os seguintes itens: 
EPI (equipamentos de proteção individual), Ferramentas manuais, Alimentação e Transporte. 

12.14.4. Cronograma Físico-Financeiro; 

12.14.5. Composições analíticas das taxas de (BDI) Bonificação e Despesas Indiretas; 

12.4.5.1. No preenchimento do Quadro de Detalhamento do BDI a licitante deverá contemplar todos os impostos 
e taxas, conforme previsto na Legislação Vigente. 

12.14.6. Composições dos ENCARGOS SOCIAIS, incidentes para os serviços previstos na Planilha de 
Quantitativos e Custos, discriminando todas as parcelas que o compõem (Modelo Anexo). 

12.14.6.1. No preenchimento do Quadro de Detalhamento dos Encargos Sociais a licitante deverá considerar todos 
os impostos e taxas, conforme previsto na legislação vigente. 

12.14.7. ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) do Orçamento da Proposta de Preços emitida pelo 
CREA/CAU ao engenheiro/arquiteto responsável técnico da empresa que elaborou o orçamento, podendo ainda 
está em nome do profissional de contratação futura, se for o caso. Obs.: ART entre o Contratante (Empresa 
licitante) e o Contratado (Responsável Técnico da empresa licitante). 

12.14.8. DECLARAÇÃO Original do Simples Nacional do último PGDAS – Programa Gerador de Arrecadação do 
Simples nacional – Declaratório, acompanhada do respectivo comprovante de envio a RFB (recibo). Para as 
empresas optantes do Simples Nacional. 
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12.15. As propostas e seus anexos serão analisados pelo setor de engenharia, que emitirá Nota Técnica quando 
ao atendimento do solicitado nos itens anteriores. 

12.16. Serão desclassificadas as propostas, mediante análise técnica que: 

a) Contiverem quaisquer vínculos com as propostas das demais proponentes; 
b) Que após a fase de lances/negociação, ofertem valor global e/ou preços unitários superiores ao 

orçado pela administração; 
c) Que apresentem preços manifestamente inexequíveis ou que não venham a ter sua viabilidade 

demonstrada através de documentação que comprove que os custos dos insumos/serviços são 
coerentes com os de mercado; 

d) Apresentar preços, valores, taxas, e índices excessivos, simbólicos, irrisórios ou nulos; 
e) Apresentarem cotação para serviços não previstos ou fora das especificações do Edital e seus 

anexos; 
f) Tenham prazo de validade inferior a 60 (sessenta) dias contados a partir da data de abertura 

das propostas; 
g) Apresentem na composição de preços unitários valores para mão-de-obra abaixo da atual tabela 

estipulada pelo sindicato da categoria. 
h) Que não forem anexadas junto ao Portal de Compras Públicas na forma e prazos previstos no 

edital; 
i) Que não foram aprovadas através da Nota Técnica do Setor de Engenharia da Secretaria 

Municipal de Obras e Infraestrutura Pública, sendo considerados vícios insanáveis. 

Exigências de habilitação 

12.17. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das 
condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a 
cadastros informativos oficiais, tais como: 

12.17.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

12.17.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

12.18. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio majoritário, por 
força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática 
de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de 
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

12.19. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 
gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas. 

12.20. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 
dentre outros. 

12.21. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação. 

12.22. Caso atendidas as condições para contratação, o interessado deverá, quando solicitado pela administração, 
encaminhar os documentos de habilitação previstos neste edital.  
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12.23. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 

12.24. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor 
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, 
caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 
somente em nome da matriz. 

12.25. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 
contribuições. 

12.26. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidos 
conforme sua natureza jurídica: 

Habilitação jurídica 

12.27. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 
da respectiva sede; 

12.28. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, 
cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e- 
negocios/pt-br/empreendedor; 

12.29. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 
documento comprobatório de seus administradores;  

12.30. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 
sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME 
n.º 77, de 18 de março de 2020. 

12.31. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

12.32. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede 
a matriz 

12.32.1 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

12.33. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso; 

12.34. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 
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inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 
2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

12.35. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

12.36. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

12.37. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relativo ao 
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

12.38. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicílio ou sede do 
fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei; 

12.39. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

12.40. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição 
nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico - Financeira 

12.41. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, 
art. 69, caput, inciso II); 

12.41.1. A certidão expedida até 90 (noventa) dias antes da data limite prevista para o início da sessão será válida. 
Se constar na Certidão prazo de validade determinado pelo órgão emissor, este deverá estar válido e vigente na 
data prevista para início da sessão eletrônica deste pregão 

12.42. Balanço Patrimonial (BP) e a Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) dos 02 (dois) últimos 
exercícios sociais, extraídas do Livro Diário que deverão conter indicação do número das páginas, e deverão ser 
apresentados devidamente registrados na Junta Comercial do Estado ou Cartório. Obs.: Registro no cartório será 
somente para empresas cuja natureza jurídica seja Sociedade Civil 

12.43. Termo de Abertura e Termo de Encerramento do Livro Diário, contendo no mínimo os dados da empresa, 
tais como número do Livro Diário e do NIRE, datas e quantidades de páginas, acompanhado da prova de registro 
na Junta Comercial ou Cartório Obs.: Registro no cartório será somente para empresas cujo a natureza jurídica 
seja Sociedade Civil. 

12.44. Para Sociedades Anônimas, regidas pela Lei nº 6.404/1976 além do disposto anteriormente para sociedade 
empresária, deverão as demonstrações contábeis serem apresentadas também com as seguintes formalidades: 

a) Com prova de publicação na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal, 
conforme o lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou 

b) Com prova de publicação em jornal de grande circulação editado na localidade em que esteja 
situada também a sede da companhia; 

12.45. Para as PROPONENTES que fazem escrituração digital por meio do Sistema Público de Escrituração Digital 
- SPED, deverão apresentar os relatórios gerados pelo SPED que contém as informações do Balanço Patrimonial 
(Ativo e Passivo) e das Demonstrações Contábeis de Resultado do Exercício (DRE), Termo de Abertura e 
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Encerramento do Livro Diário, e deverão apresentar o comprovante de envio do registro do arquivo eletrônico do 
SPED CONTÁBIL para a Secretaria da Receita Federal do Brasil (recibo de entrega de escrituração contábil digital 
do SPED). 

12.46. Declaração, assinada por profissional habilitado da área contábil, que ateste o atendimento pelo licitante 
dos seguintes índices econômicos: Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 
superiores a 1 (um); 

12.47. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

12.48. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 
constituída há menos de 2 (dois) anos, devidamente registrado na Junta Comercial do Estado. 

12.49. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do 
Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

12.50. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura, devidamente registrado na 
Junta Comercial do Estado. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

Qualificação Técnico-operacional 

12.51. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional junto ao CREA e/ou ao CAU, em plena validade; 

12.52. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e operacional 
equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de 
certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo 
conselho profissional competente, quando for o caso. 

12.52.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos 
executados com as seguintes características mínimas: 

Item Código Banco Descrição Und Quant. 

 4.3   99434  SINAPI 
CONCRETAGEM DE LAJES EM EDIFICAÇÕES 
MULTIFAMILIARES FEITAS COM SISTEMA DE 
FÔRMAS MANUSEÁVEIS, COM CONCRETO USINADO 
BOMBEÁVEL FCK 25 MPA - LANÇAMENTO, 
ADENSAMENTO E ACABAMENTO. AF_09/2024 

m³ 36,72 

 4.4  92452  SINAPI 
MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA DE VIGA, 

ESCORAMENTO METÁLICO, PÉ-DIREITO SIMPLES, 

EM CHAPA DE MADEIRA RESINADA, 2 UTILIZAÇÕES. 

AF_09/2020 

m² 222,89 

 5.2   130626  SEDOP 
Piso de alta resistência e=8mm c/ resina incl. camada 

regularizadora 
m² 215 

 9.1   94216  SINAPI 
TELHAMENTO COM TELHA METÁLICA 

TERMOACÚSTICA E = 30 MM, COM ATÉ 2 ÁGUAS, 

INCLUSO IÇAMENTO. AF_07/2019 

m² 207,35 

12.53. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de 
diferentes atestados executados de forma concomitante. 
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12.54. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor. 

12.55. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, 
endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

Qualificação Técnico-profissional 

12.56. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 
cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

12.56.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do 
licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação 

12.56.2. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente (escrever por extenso), em plena 
validade. 

12.56.3. Apresentação do(s) profissional(is) de Engenharia e Arquitetura, devidamente registrado(s) no conselho 
profissional competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de 
características semelhantes. 

12.57. O(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar da obra ou serviço objeto do contrato, 
e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada 
pela Administração. 

12.58. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional equivalente 
ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou 
atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho 
profissional competente, quando for o caso. 

12.59. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos 
executados com as seguintes características mínimas: 

Item Código Banco Descrição 

 4.3   99434  SINAPI 
CONCRETAGEM DE LAJES EM EDIFICAÇÕES MULTIFAMILIARES FEITAS 
COM SISTEMA DE FÔRMAS MANUSEÁVEIS, COM CONCRETO USINADO 
BOMBEÁVEL FCK 25 MPA - LANÇAMENTO, ADENSAMENTO E 
ACABAMENTO. AF_09/2024 

 4.4  92452  SINAPI 
MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA DE VIGA, ESCORAMENTO 
METÁLICO, PÉ-DIREITO SIMPLES, EM CHAPA DE MADEIRA RESINADA, 
2 UTILIZAÇÕES. AF_09/2020 

 5.2   130626  SEDOP 
Piso de alta resistência e=8mm c/ resina incl. camada regularizadora 

 9.1   94216  SINAPI 
TELHAMENTO COM TELHA METÁLICA TERMOACÚSTICA E = 30 MM, 
COM ATÉ 2 ÁGUAS, INCLUSO IÇAMENTO. AF_07/2019 

12.60. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de 
diferentes atestados executados de forma concomitante. 
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12.60.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial da empresa 
licitante. 

12.60.2. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, 
endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

13. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

13.1. A contratação em comento corresponde ao valor estimado de R$ 354.366,30 (trezentos e cinquenta e 

quatro mil, trezentos e sessenta e seis reais e trinta centavos), limite máximo aceitável para contratação, 

orçado com base nos sistemas de custos federais e estaduais oficiais, bem como em pesquisas complementares. 

14. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1. Após análise prévia realizada pelo Departamento de Contabilidade, foi confirmada a disponibilidade de 

dotação orçamentária suficiente para cobrir integralmente as despesas decorrentes desta contratação. Tal 

informação está respaldada no Memorando n° 055-2025, exarado pelo referido departamento, que atesta a 

viabilidade financeira e orçamentária para a execução do presente objeto.  

14.1.1. As despesas serão integralmente alocadas à seguinte dotação orçamentária, conforme previsto no 
planejamento orçamentário: 

24 24 FUNDEB 
12. 361. 0401. 1-075 = CONSTRUÇÃO, REFORMA E AMPLIAÇÃO DE ESCOLAS 
12. 365. 0450. 2-218 = MANUTUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO ENSINO INFANTIL CRECHE – 30% 
12. 365. 0450. 2-220 = MANUTUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO ENSINO INFANTIL PRÉ -ESCOLA – 30% 
12. 365. 0450. 2-222 AMPLIAÇÃO E RECUPERAÇÃO E APARELHAMENTO DE UNIDADES ESCOLARES 
DA EDUCAÇÃO INFANTIL  

3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
3.3.90.30.00 Material de Consumo 
4. 4. 90. 51. 00 Obras e Instalações 
4. 4. 90. 52. 00 Equipamentos e Material Permanente 

15. DA CLASSIFICAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA, NOS TERMOS DA LEI Nº 12.527, DE 18 DE 
NOVEMBRO DE 2011. 

15.1. Considerando que os Estudos Preliminares serão anexos dos Termos de referência, recomenda-se avaliar 
a necessidade de classificá-los nos termos da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 (regulamenta acesso à 
informação), quando a possibilidade de divulgação. Caso não seja possível devido a sua classificação, conforme 
a referida lei, deverá ser divulgado como anexo do TR um extrato das partes que não contiverem informações 
sigilosas. 

15.2. Outra hipótese seria a de orçamento sigiloso prevista no art. 24 da Lei nº 14.133/2021. 

15.3. Não há a necessidade de classificá-lo nos termos da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011. 
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16. DOS DOCUMENTOS TÉCNICOS DA LICITAÇÃO 

16.1. O projeto básico/termo de referência e os demais documentos técnicos da licitação possuem nível de 
detalhamento adequado e suficiente para permitir a elaboração dos projetos executivos pela contratada, de modo 
a dispensar a elaboração do projeto executivo pela administração, transferindo tal responsabilidade à contratada. 

 

 

Redenção-PA,02 junho de 2025. 

 

 

_____________________________________ 
Fernando Gomes Costa 

Secretário Municipal de Educação 
Decreto nº 096/2025-PMR 
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ANEXO II 

 
MEMORIAL DESCRITIVO E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

 
1 OBJETIVO 

O presente Memorial Descritivo tem por objetivo estabelecer critérios, tipos de materiais, bem como as 

Especificações Técnicas que nortearão o desenvolvimento dos serviços relativos à obra de construção de 2 (duas) 

novas salas de aula na EMEI Evangelino Gomes de Andrade, a qual está localizada na Avenida Marechal Rondon, 

S/N, Marechal Rondon, CEP: 68554-720, no município de Redenção – PA. 

Desde este presente, os serviços não aprovados, ou que se apresentarem inexatos em sua execução 

serão desmanchados/demolidos e reconstruídos por conta exclusiva da Contratada, bem como os materiais que 

não satisfizerem às especificações, ou forem julgados inadequados serão removidos do canteiro de serviço dentro 

de 48 (quarenta e oito) horas a contar da determinação do Fiscal da Obra. 

Desta forma, serão impugnados pela Fiscalização todos os trabalhos que não satisfaçam às condições 

contratuais previamente estabelecidas. 

2 REFERÊNCIAS 

Constituem partes integrantes desta especificação, os seguintes projetos e documentos: 

• Projeto de Arquitetura;  

• Planilhas Orçamentárias; 

• Cronograma Físico-Financeiro; 

• Memória de Cálculo; 

• Curvas ABC de Serviços e Insumos; 

• BDI. 

Os serviços deverão ser executados de acordo com a presente Especificação, sendo que qualquer 

solicitação de modificação deverá ser encaminhada, por escrito e fundamentada, ao Fiscal de Obras do 

Departamento de Engenharia da Secretaria Municipal de Educação – Semed, para análise da mesma. 

 

 

3 PRÁTICA GERAL DE OBRA/SERVIÇO  
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A Contratada para a execução da obra será responsável pela observância das leis, decretos, 

regulamentos, portarias e normas federais, estaduais e municipais direta e indiretamente aplicáveis ao objeto do 

Contrato, inclusive por suas subcontratadas e fornecedores. Durante a execução dos serviços e obras, a 

Contratada deverá: 

• Providenciar, junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA), as Anotações 

de Responsabilidade Técnica – ARTs, e, ao Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), o 

Registro de Responsabilidade Técnica – RRT, referentes ao objeto do Contrato e 

especialidades pertinentes, nos termos da Lei nº 6.496/77;  

• Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento de todas as disposições e acordos relativos à 

legislação social e trabalhista em vigor, particularmente no que se refere ao pessoal alocado 

nos serviços e obras objeto do Contrato;  

• Atender às normas e portarias sobre Segurança e Saúde no Trabalho (SST) e providenciar os 

seguros exigidos em lei e no Caderno de Encargos, na condição de única e responsável por 

acidentes e danos que eventualmente causar a pessoas físicas e jurídicas direta ou 

indiretamente envolvidas nos serviços e obras objeto do Contrato;  

• Efetuar o pagamento de todos os impostos, taxas e demais obrigações fiscais incidentes ou 

que vierem a incidir sobre o objeto do Contrato, até o Recebimento Definitivo dos serviços e 

obras; 

• A Contratada fornecerá aos funcionários todos os equipamentos de proteção individual 

exigidos pela NR 6 – Equipamentos de Proteção Individual (EPIs), tais como: capacetes e 

óculos especiais de segurança, protetores faciais, luvas e mangas de proteção, botas de 

borracha e cintos de segurança, de conformidade com a natureza dos serviços e obras em 

execução; 

•  A Contratada manterá organizada, limpa e em bom estado de higiene as instalações do 

canteiro de serviço, especialmente as vias de circulação, passagens e calçadas, refeitórios e 

alojamentos, coletando e removendo regularmente as sobras de materiais, entulhos e detritos 

em geral. 

 

4 MEMORIAL DESCRITIVO E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DA EXECUÇÃO DA OBRA 

Os locais de trabalho deverão ser sinalizados, de modo a preservar a integridade tanto do público em 

geral, como dos operários e equipamentos utilizados. Deverão ser definidos e mantidos acessos alternativos, 

evitando-se a total obstrução da passagem de pedestres e/ou veículos. 
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De posse do Projeto Executivo, a Contratada deverá segui-lo fielmente, a menos que seja comprovada 

real necessidade ou motivações de força maior que corrobore alterações no escopo inicial do Projeto. 

4.1 SERVIÇOS PRELIMINARES 

4.1.1 Placa da Obra em Chapa Galvanizada 

A placa de sinalização da obra deve ser instalada em chapa galvanizada, com dimensões de 6 m², fixada 

em local visível (entrada da creche) e de acordo com as normas de segurança e sinalização de canteiro de obras. 

A placa deve conter informações como nome da obra (objeto), responsáveis técnicos, prazo de execução e número 

de licitação. A chapa galvanizada deve possuir tratamento anticorrosivo, fixação robusta e ser resistente às 

intempéries. 

4.1.2 Barracão de Madeira/Almoxarifado 

O barracão de madeira/almoxarifado deve ser construído para dar apoio às atividades da obra, com área 

de 6 m². O barracão deve ser erguido com estrutura de madeira tratada, cobertura impermeável e piso nivelado. 

A madeira deve ser tratada contra umidade e pragas, a cobertura em telha metálica ou similar, e a instalação 

conforme normas de segurança. 

4.2 ADMINISTRAÇÃO DA OBRA 

4.2.1 Engenheiro Civil de Obra Júnior 

Contratação de engenheiro civil júnior para acompanhamento e fiscalização da obra, com carga horária 

total de 90 (noventa) horas. O profissional será responsável pela coordenação técnica, emissão de relatórios e 

cumprimento das normas técnicas. O profissional de engenharia deve possuir registro no CREA e experiência 

comprovada em obras similares. 

4.2.2 Técnico de Edificações 

Contratação de técnico de edificações para apoio às atividades de fiscalização e execução da obra, com 

carga horária total de 180 (cento e oitenta) horas. O técnico atuará na supervisão de serviços e no controle de 

qualidade. O profissional técnico deve possuir formação técnica e experiência em obras civis. 

4.3 INFRAESTRUTURA 

4.3.1 Escavação Manual de Vala 

Escavação manual de valas para fundações, com volume total de 13,50 m³. O solo escavado deve ser 

armazenado de forma adequada para possível reutilização ou descarte. A profundidade e largura é conforme o 

projeto, com laterais estabilizadas e proteção contra desmoronamentos. 
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4.3.2 Armação de Bloco, Sapata Isolada, Viga Baldrame e Sapata Corrida 

Montagem de armação utilizando aço CA-50 de 12,5 mm para blocos, sapatas isoladas, vigas baldrame 

e sapatas corridas, totalizando 479 kg. O aço deve estar em conformidade com a ABNT NBR 7480:2024, com 

dobra, corte e montagem conforme prática corrente de execução. 

4.3.3 Concretagem de Pilares 

Concretagem de pilares com concreto usinado de fck = 25 MPa, utilizando baldes para lançamento, 

adensamento e acabamento. Volume total de 5,64 m³. Concreto com slump test conforme normas, adensamento 

manual ou mecânico e cura adequada. 

4.3.4 Impermeabilização com Manta Asfáltica 

Aplicação de manta asfáltica de 4 mm de espessura, com uma camada e primer asfáltico, em superfície 

de 10,44 m². A manta deve ser conforme a ABNT NBR 9952:2024, com aplicação uniforme e sem bolhas de ar. 

4.3.5 Fôrmas para Concreto em Chapa de Madeira Compensada 

Montagem e desmontagem de fôrmas para concreto em chapa de madeira compensada resinada de 15 

mm, com reaproveitamento de 2 vezes, em área de 17,64 m². As fôrmas devem ser estáveis e resistentes, com 

desmoldante aplicado para facilitar a desforma. 

4.4 SUPERESTRUTURA 

4.4.1 Formas para Concreto em Chapa de Madeira Compensada Plastificada 

Montagem e desmontagem de fôrmas para concreto em chapa de madeira compensada plastificada de 

15 mm, com reaproveitamento de 2 vezes, em área de 34,92 m². As fôrmas devem ter acabamento liso e resistente, 

garantindo a qualidade superficial do concreto. 

4.4.2 Concretagem de Lajes 

Concretagem de lajes com concreto usinado bombeável de fck = 25 MPa, em volume de 12,54 m³, 

incluindo lançamento, adensamento e acabamento. O concreto deve atender ao ensaio de slump test e 

adensamento adequado. 

4.4.3 Montagem e Desmontagem de Fôrma de Viga 

Montagem e desmontagem de fôrma de viga em chapa de madeira resinada, com escoramento metálico 

e reaproveitamento de 2 vezes, em área de 111,45 m². As fôrmas devem ser estáveis e resistentes, com 

desmoldante aplicado. 
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4.4.4 Armação de Laje 

Montagem de armação para laje utilizando aço CA-50 de 12,5 mm, totalizando 919 kg. Aço conforme 

ABNT NBR 7480:2024, com montagem seguindo prática corrente de execução. 

4.4.5 Armação de Pilar ou Viga 

Montagem de armação para pilares ou vigas utilizando aço CA-50 de 12,5 mm, totalizando 542 kg. Aço 

conforme ABNT NBR 7480:2024, com montagem seguindo prática corrente de execução. 

4.4.6 Concretagem de Pilar ou Viga  

Concretagem de pilares com concreto usinado de fck = 25 MPa, utilizando baldes para lançamento, 

adensamento e acabamento. Volume total de 4,00 m³. Concreto com slump test conforme normas, adensamento 

manual ou mecânico e cura adequada. 

4.5 PISO E PAVIMENTAÇÃO 

4.5.1 Execução de Passeio (Calçada) 

Execução de passeio ou piso de concreto moldado in loco, com espessura de 6 cm, armado, em área de 

69,51 m². O concreto deve ser usinado com acabamento convencional. 

4.5.2 Piso de Alta Resistência 

Instalação de piso de alta resistência com espessura de 8 mm, incluindo camada regularizadora, em área 

de 121 m². Utilizar resina de alta resistência e aplicação uniforme. 

4.5.3 Argamassa para Contrapiso 

Preparo manual de argamassa no traço 1:3 (cimento e areia média úmida) para contrapiso, em volume 

de 5,50 m³. A argamassa deve ter consistência homogênea e aplicação conforme normas. 

4.5.4 Aterro Manual de Valas 

Aterro manual de valas com solo argilo-arenoso, em volume de 7 m³. A compactação deve ser adequada 

e finalizada com nivelamento. 

4.5.5 Rodapé de alta resistência 

Execução de rodapé compatível com piso de alta resistência na metragem de 73,20 m. O serviço inclui 

o polimento do rodapé. 
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4.6 ALVENARIA E REVESTIMENTO 

4.6.1 Alvenaria de Vedação 

Execução de alvenaria de vedação com blocos cerâmicos furados de 14 cm x 19 cm x 29 cm, em área 

de 177,00 m². O assentamento dos blocos cerâmicos deve ser realizado com argamassa no traço 1:3 (cimento e 

areia). 

4.6.2 Chapisco 

Aplicação de chapisco em alvenaria e estruturas de concreto, com argamassa no traço 1:3 (cimento e 

areia), em área de 354,00 m². O chapisco deve ser uniforme e aderente. 

4.6.3 Massa Única 

Aplicação de massa única industrializada em paredes internas, com espessura de 10 mm, em área de 

354,00 m². A massa deve ser aplicada com equipamento de projeção. 

4.7 ESQUADRIAS 

4.7.1 Janela de Aço 

As janelas de aço de correr com 4 folhas para vidro devem ser instaladas incluindo-se batente, ferragens 

e pintura anticorrosiva, em área de 6,72 m². As janelas devem estar em conformidade com as normas de segurança 

e qualidade. 

4.7.2 Porta Pivotante de Vidro Temperado 

As portas pivotantes de vidro temperado devem ser instaladas tendo-se as dimensões de 90 cm x 210 

cm e espessura de 10 mm, incluindo acessórios. O vidro temperado deve atender à norma ABNT NBR 7199:2016. 

4.8 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 

4.8.1 Luminária de Emergência 

Instalação de luminárias de emergência com 30 lâmpadas LED de 2 W, sem reator. As luminárias devem 

estar em conformidade com as normas de segurança e qualidade. 

4.8.2 Tomada Média de Embutir 

Instalação de tomadas médias de embutir (2 módulos), 2P + T 10 A, incluindo suporte e placa. As tomadas 

devem atender à norma ABNT NBR 14136:2012. 
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4.8.3 Quadro de Distribuição de Energia 

Instalação de quadro de distribuição de energia em chapa de aço galvanizado, com barramento trifásico 

para 12 disjuntores DIN 100 A. O quadro deve estar em conformidade com as normas de segurança. 

4.8.4 Disjuntor Bipolar 

Instalação de disjuntores bipolares tipo DIN, com corrente nominal de 40 A. Os disjuntores devem estar 

em conformidade com as normas de segurança. 

4.8.5 Lâmpada Tubular LED 

Instalação de lâmpadas tubulares LED de 18/20 W, com soquete base G13. As lâmpadas devem estar 

em conformidade com as normas de eficiência energética. 

4.8.6 Interruptor Intermediário 

Instalação de interruptores intermediários (1 módulo), 10 A/250 V, incluindo suporte e placa. Os 
interruptores devem estar em conformidade com as normas de segurança. 

4.8.7 Tampa Cega 

Instalação de tampas cegas plásticas de 4” x 2”. As tampas cegas devem estar em conformidade com as 

normas de segurança. 

4.8.8 Cabos de Cobre Flexíveis 

Instalação dos cabos de cobre flexíveis isolados, de 1,5 mm², 2,5 mm² e 4,0 mm², anti- -chamas 0,6/1,0 

kV, para circuitos terminais. Os cabos de cobre devem estar em conformidade com a ABNT NBR 13248:2014. 

4.8.9 Eletroduto Flexível Corrugado 

Instalação de eletroduto flexível corrugado reforçado, PVC, DN 32 mm (1”), para circuitos terminais, 

instalado em forro. O eletroduto deve estar em conformidade com a ABNT NBR 5597:2013. 

4.8.10 Ventilador de Teto 

Instalação de ventiladores de teto, atendo-se à segurança na instalação e conformidade do item com as 

normas de segurança. 

4.8.11 Ar-Condicionado Split 

Instalação de ares-condicionados split on/off, cassete (teto), 36000 BTU/h, ciclo quente/frio. Os ares-

condicionados devem estar em conformidade com as normas eficiência energética. 
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4.8.12 Cabo de Cobre Isolado 

Instalação de cabo de cobre isolado, 25 mm², antichamas 0,6/1 kV, instalado em eletrocalha ou perfilado. 

O cabo deve estar em conformidade com a ABNT NBR 13248:2014. 

 

4.9 COBERTURA 

4.9.1 Telhamento com Telha Metálica Termoacústica 

Instalação de telhamento com telhas metálicas termoacústicas de 30 mm, com até 2 águas, em área de 

115,00 m². As telhas devem estar em conformidade com as normas de qualidade e segurança. 

4.9.2 Tesoura de Aço 

Fabricação e instalação de tesouras inteiras em aço, com vão de 9 m, para telha ondulada de fibrocimento, 

metálica, plástica ou termoacústica. As tesouras devem ser executadas conforme prática corrente na construção 

civil. 

4.9.3 Trama de Aço 

Instalação de trama de aço composta por terças para telhados de até 2 águas, em área de 115,00 m². A 

trama deve ser executada conforme prática corrente na construção civil. 

4.9.4 Impermeabilização com Manta Asfáltica 

Aplicação de mantas asfálticas de 3 mm e 4 mm, com duas camadas e primer asfáltico, em área de 18,47 

m². As mantas devem estar em conformidade com a ABNT NBR 9952:2024. 

4.9.5 Cumeeira Shed 

Instalação de cumeeira shed para telha ondulada de fibrocimento, com espessura de 6 mm, em 

comprimento total de 10 m. As cumeeiras devem estar em conformidade com as normas de qualidade. 

4.9.6 Rufo em Chapa de Aço Galvanizado 

Instalação de rufos em chapas de aço galvanizado número 24, com corte de 25 cm, em comprimento de 

36 m. Os rufos devem estar em conformidade com as normas de qualidade. 

4.9.7 Calha em chapa galvanizada 
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Instalação de calha chapas de aço galvanizado número 24, com corte de 50 cm, em comprimento de 10 

m. Os rufos devem estar em conformidade com as normas de qualidade. 

 

4.10 LOUÇAS E ACESSÓRIOS 

4.10.1 Bancada de Granito 

Instalação de bancadas de granito cinza, com dimensões de 150 cm x 60 cm, incluindo cuba de aço 

embutida, válvula americana, sifão flexível e torneira cromada. O granito deve estar em conformidade com as 

normas de qualidade. 

4.10.2 Placa de Sinalização Fotoluminescente 

Instalação de placas de sinalização fotoluminescentes. As placas devem estar em conformidade com as 

normas de segurança. 

4.11 SERVIÇOS COMPLEMENTARES 

4.11.1 Dreno para Caixa de Ar-Condicionado 

Instalação de drenos para caixas de ar-condicionado, com altura de 3,0 m. Os drenos devem estar em 

conformidade com as normas de segurança. 

4.11.2 Tubo PVC para Água 

Instalação de tubos PVC soldáveis de 25 mm para reservação predial de água, em comprimento total de 

40 m. Os tubos de PVC devem estar em conformidade com a ABNT NBR 5648:2018. 

4.11.3 Tubo PVC para Esgoto 

Instalação de tubos PVC série normal, DN 50 mm, para esgoto predial, em comprimento total de 40 m. 

Os tubos de PVC da série normal devem estar em conformidade com a ABNT NBR 5648:2018. 

4.11.4 Caixa em Alvenaria 

Construção de caixas em alvenaria de 50 cm x 50 cm x 50 cm, com tampa de concreto. A alvenaria das 

caixas deve estar em conformidade com as normas de qualidade. 

4.11.5 Registro de Esfera 

Instalação de registros de esfera em PVC, roscáveis, com borboleta, de 1/2”. Os registros devem ser de 

fácil manuseio, com vedação eficiente e resistente à pressão, em conformidade com as normas ABNT NBR 
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5648:2018 e ABNT NBR 12214:2020. 

4.11.6 Pingadeira de Concreto 

Pingadeira de concreto para alvenaria de 15 cm de largura por 1 m de comprimento. O concreto tem de 

ser produzido de boa qualidade conforme as técnicas trabalhadas correntemente.  

 

4.12 PINTURA 

4.12.1 Pintura Látex Acrílica em Paredes 

Aplicação manual de tinta látex acrílico premium em paredes, com duas demãos. A superfície deve ser 

previamente preparada, com limpeza e aplicação de selador, em conformidade com as normas ABNT NBR 

14942:2022 e ABNT NBR 15078:2004. 

4.12.2 Emassamento em Paredes 

Aplicação de massa látex em paredes, com duas demãos e lixamento manual para correção de 

imperfeições. A massa deve ser aplicada com desempenadeira, garantindo superfície lisa e uniforme, em 

conformidade com as normas ABNT NBR 14942:2022 e ABNT NBR 15078:2004. 

4.12.3 Pintura Látex Acrílica em Teto 

Aplicação manual de tinta látex acrílico premium em tetos, com duas demãos. A superfície deve ser 

previamente preparada, com limpeza e aplicação de selador, em conformidade com as normas ABNT NBR 

14942:2022 e ABNT NBR 15078:2004. 

4.12.4 Pintura Látex Acrílica em Teto 

Aplicação manual de tinta látex acrílico premium em tetos, com duas demãos. A superfície deve ser 

previamente preparada, com limpeza e aplicação de selador, em conformidade com as normas ABNT NBR 

14942:2022 e ABNT NBR 15078:2004. 

 

4.13 SERVIÇOS FINAIS 

4.13.1 Limpeza Final 

Realização de limpeza final da obra, incluindo remoção de resíduos, entulhos e materiais excedentes. 

Todas as áreas devem ser varridas, lavadas e higienizadas, com destinação adequada dos resíduos conforme a 

ABNT NBR 10004-2:2024. 
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5 PRAZO DE EXECUÇÃO 

O prazo para execução do objeto será de 120 (cento e vinte) dias, a contar da emissão da Ordem de 

Execução de Serviço, salvo por motivos de força maior. 

A obra só poderá ser dada por finalizada após a comprovação via documentações correntes técnicas e 

administrativas encaminhadas à Fiscalização da Obra. 

 

ARTHUR FONTENELE LIBERATO DE ARAÚJO 
Engenheiro Civil Educacional 

Matrícula nº 111013 
CREA-PA 141038767-4 

 
REFERÊNCIAS 

 
ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. ABNT NBR 10004-2: resíduos sólidos: classificação – 
parte 2: Sistema Geral de Classificação de Resíduos (SGCR). Rio de Janeiro: ABNT, 2024.  
 
____________. ABNT NBR 12214: projeto de estação de bombeamento ou de estação elevatória de água: 
requisitos. Rio de Janeiro: ABNT, 2020. 
 
____________. ABNT NBR 13248: cabos de potência e condutores isolados sem cobertura, não halogenados e 
com baixa emissão de fumaça, para tensões até 1 kV: requisitos de desempenho. Rio de Janeiro: ABNT, 2014. 
 
____________. ABNT NBR 14136: plugues e tomadas para uso doméstico e análogo até 20 A/250 V em 
corrente alternada: padronização. Rio de Janeiro: ABNT, 2012. 
 
____________. ABNT NBR 14942: tintas para construção civil: método para avaliação de desempenho de tintas 
para edificações não industriais: determinação do poder de cobertura de tinta seca e rendimento teórico. Rio de 
Janeiro: ABNT, 2022. 
 
____________. ABNT NBR 15078: tintas para construção civil: método para avaliação de desempenho de tintas 
para edificações não industriais: determinação da resistência à abrasão úmida sem pasta abrasiva. Rio de 
Janeiro: ABNT, 2004. 
 
____________. ABNT NBR 15270-1: componentes cerâmicos: blocos e tijolos para alvenaria – parte 1: 
requisitos. Rio de Janeiro: ABNT, 2023. 
 
____________. ABNT NBR 16868-2: alvenaria estrutural – parte 2: execução e controle de obras. Rio de 
Janeiro: ABNT, 2020. 
 
____________. ABNT NBR 5597: eletroduto de aço-carbono e acessórios, com revestimento protetor e rosca 
NPT: requisitos. Rio de Janeiro: ABNT, 2013. 
 
____________. ABNT NBR 5648: tubos e conexões de PVC-U com junta soldável para sistemas prediais de 
água fria: requisitos. Rio de Janeiro: ABNT, 2018. 
 
____________. ABNT NBR 7199: vidros na construção civil: projeto, execução e aplicações. Rio de Janeiro: 
ABNT, 2016. 
 
____________. ABNT NBR 7480: aço destinado às armaduras para estruturas de concreto armado: requisitos. 
Rio de Janeiro: ABNT, 2024. 



Av. Ildonete Guimarães da Silva nº  Edifício Lazaro de Paula nº. 253 – 2º Andar- 
Vila Paulista Redenção – Redenção/PA – Email: licitacao@redencao.pa.gov.br 

 

 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 
  

 

 
____________. ABNT NBR 9952: manta asfáltica para impermeabilização. Rio de Janeiro: ABNT, 2024. 
 
BRASIL. Lei nº 6.496, de 7 de dezembro de 1977. Institui a Anotação de Responsabilidade Técnica na prestação 
de serviços de Engenharia, de Arquitetura e Agronomia, e dá outras providências. Diário Oficial da União: 
seção 1, Brasília, DF, 12 dez. 1977. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6496.htm. Acesso 
em: 18 fev. 2025. 
 
____________. Ministério do Trabalho e Emprego. Norma Regulamentadora Nº 6 (NR-6): Equipamento de 
Proteção Individual – EPI. Portaria GM nº 3.214, de 08 de junho de 1978. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 
06 jul. 1978. Disponível em: https://www.gov.br/ trabalho. Acesso em: 18 fev. 2025. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



Av. Ildonete Guimarães da Silva nº  Edifício Lazaro de Paula nº. 253 – 2º Andar- 
Vila Paulista Redenção – Redenção/PA – Email: licitacao@redencao.pa.gov.br 

 

 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 
  

 

 
ANEXO III - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

 
CONTRATO N.º XXX/2025-/PMR 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICO N.º XXX/2025 
PROCESSO N° XXX/2025 
 

CONTRATO DE CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX. QUE CELEBRAM 
ENTRE SI A PREFEITURA MUNICIPAL DE REDENÇÃO 
ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO [DIGITE AQUI O NOME DA EMPRESA]. 

 
O Município de Redenção/PA, através da XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o nº 
XXXXXXXXXXXXXXXXX, com endereço, XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, Redenção/Pará. CEP. XXXXXXX, 
endereço eletrônico XXXXXXXXXXXX;  doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada pelo 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, nomeada pelo Decreto n° xxxx/2025-PMR, doravante denominado CONTRATANTE, 
e de outro lado a [DIGITE AQUI O NOME DA EMPRESA], inscrita no CNPJ/MF sob o n º [digite aqui o CNPJ], 
estabelecida à [digite aqui o endereço completo da empresa], doravante denominada CONTRATADA, neste ato 
representada pelo Senhor(a) [digite aqui o nome], [cargo], (e-mail e número de contato caso tenha) conforme atos 
constitutivos da empresa, em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto 
Municipal nº 018, de 01 de fevereiro de 2024; Decreto Federal nº 11.462/2023; e demais legislações aplicáveis, 
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Concorrência nº 003/2025, mediante as cláusulas 
e condições a seguir enunciadas: 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO (ART. 92, I E II) 
1.1 O objeto do presente instrumento é : CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA A 
EXECUÇÃO DE NOVAS SALAS DE AULA, DESTINADAS A ATENDER ÀS DEMANDAS DE AMPLIAÇÃO DA 
EMEI EVANGELINO GOMES DE ANDRADE, LOCALIZADA NO MUNICÍPIO DE REDENÇÃO-PA, EM 
CONFORMIDADE COM AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 
LAZER, JUNTO AO FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA E DE 
VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO (FUNDEB), nas condições estabelecidas no Termo de 
Referência. 
1.2. Objeto da contratação: 
 

ITEM DESCRIÇÃO 
UNIDADE DE 

MEDIDA 
QUANTIDADE 

VALOR 
UNITÁRIO  

VALOR 
TOTAL 

1      

2      

3      

...      

  
1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 
1.3.2 O Edital da Licitação; 
1.3.3. A Proposta do contratado; 
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
1.3.5. Termo de designação do Gestor e Fiscal (is) de Contrato. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. O prazo de vigência da contratação é 150(cento e cinquenta) dias, contados da emissão da ordem de serviço. 
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2.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
2.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração 
de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de 
aplicação. 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL (ART. 92, IV, VII E VIII) 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este 
Contrato. 
4. CLÁUSULA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 
4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
5. CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO (ART. 92, V) 
5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (  ) 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 
5.3.O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos 
quantitativos efetivamente fornecidos. 
6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO (ART. 92, V E VI) 
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo 
de Referência, anexo a este Contrato. 
7.2. O Contratante deverá efetuar na fonte a retenção do imposto sobre a renda incidente sobre os pagamentos 
ao Contratado, observada a Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012. 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE (ART. 92, V) 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado, em 02/2025. 
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice Nacional de Custo da Construção - INCC, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a 
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
 
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 
legislação então em vigor. 
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento 
8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (ART. 92, X, XI E XIV) 
8.1. São obrigações do Contratante: 
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 
anexos; 
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para 
que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.8. Cientificar o órgão de representação judicial do Município de Redenção, bem como o Controladoria Geral do 
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Município de Redenção, para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 
Contratado; 
8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 
interesse para a boa execução do ajuste. 
8.10. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, 
admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais. 
8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (ART. 92, XIV, XVI E XVII) 
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, 
ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 
137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
ou dos materiais empregados; 
9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
9.7. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para 
fins de pagamento, os seguintes documentos: 

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede 
do contratado; 
d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; Certidão de Débitos Gerais, Dívida Ativa e Tributos 
Municipais; Pesquisa junto ao CEIS – Cadastro de Empresas Inidôneas; 

9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais 
e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante 
e não poderá onerar o objeto do contrato. 
9.8.1. Responsabilizar-se pelo cumprimento da legislação ambiental e urbanística; pela disposição adequada dos 
resíduos sólidos; pela compensação ambiental; pela utilização de produtos, equipamentos e serviços que, 
comprovadamente, favoreçam a redução do consumo de energia e de recursos naturais; pela proteção do 
patrimônio histórico, cultural, arqueológico e imaterial. 
9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação. 
9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
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previstas na legislação e no Edital (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
9.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, 
de 2021). 
9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato. 
9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do contratante; 
9.18. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento 
das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
9.19. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, 
adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste 
contrato; 
9.10. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
9.11. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
9.12. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre. 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (ART. 92, XII) 
10.1. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº 14.133, de 2021, em valor 
correspondente a 5% (cinco) por cento, sob o valor inicial do contrato. 
10.2. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do contrato 
por 30 (trinta) dias após o término da vigência contratual, permanecendo em vigor mesmo que o contratado não 
pague o prêmio nas datas convencionadas. 
10.3. A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato principal 
mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 
10.4. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, desde 
que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto, ressalvado o 
disposto no item 10.9 deste contrato. 
10.5. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o contratado ficará 
desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o 
adimplemento pela Administração. 
1.06. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

10.6.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais 
obrigações nele previstas; 
10.6.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 
10.6.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não 
adimplidas pelo contratado, quando couber. 

10.7. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 10.10, 
observada a legislação que rege a matéria. 
10.8. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica em instituição 
bancária credenciada junto ao Contratante; 
10.9. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, 
mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e 
avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia. 
10.10. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição 
financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa 
renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 
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10.11. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada 
ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação. 
11.12. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o 
Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, contados da data 
em que for notificada. 
10.13. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

10.13.1. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto 
ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, 
§ 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
10.13.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, 
sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que 
justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de 
seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022. 

10.14. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação de 
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante, mediante 
termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato; 
10.15. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção por 
culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente. 
10.16. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o objetivo 
de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 

10.16.1. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste 
Contrato. 
10.16.2. Além da garantia de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, a presente 
contratação possui previsão de garantia contratual do bem a ser fornecido, incluindo manutenção e 
assistência técnica, conforme condições estabelecidas no Termo de Referência. 
10.16.3. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto prevista 
especificamente no Termo de Referência. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1. O descumprimento das obrigações assumidas pela Contratada poderá acarretar as seguintes sanções: 

11.1.2. Advertência, que consiste em comunicação formal ao licitante ou contratado, nas seguintes 
hipóteses (Art. 169 Decreto Municipal 018, de 1º de fevereiro de 2024): 

I. descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração à Lei quando não se 
justificar aplicação de sanção mais grave, tais como, o atraso na entrega de produto, serviços e 
etapas de obras, e situações de natureza correlatas, independentemente da aplicação da multa; 
II. inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, e 
situações de natureza correlatas, a critério da Administração Pública, quando não se justificar 
aplicação de sanção mais grave. 

11.2.  Para os fins dos incisos I e II, considera-se pequena relevância o descumprimento de obrigações ou deveres 
instrumentais ou formais que não impactam objetivamente na execução do contrato, bem como não causem 
prejuízos à Administração Pública (Art. 169, Parágrafo Único, do Decreto Municipal nº 018, de 1º de fevereiro de 
2024). 

11.2.1. O licitante ou contratado que, injustificadamente, descumprir a legislação ou cláusulas editalícias 
ou contratuais ou der causa a atraso no cumprimento dos prazos previstos nos contratos ou sua 
inexecução total ou parcial, sujeitar-se-á à aplicação da penalidade de multa, nos termos deste Decreto, 
sem prejuízo das demais penalidades legais cabíveis, devendo ser observados, preferencialmente, os 
seguintes percentuais e diretrizes (Art. 171 do Decreto Municipal nº 018, de 1º de fevereiro de 2024):  

I. Multa moratória de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso na entrega de 
bem ou execução de serviços, até o limite de 9,9% (nove vírgula nove por cento), correspondente 
a até 30 (trinta) dias de atraso, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, 
excluída, quando for o caso, a parcela correspondente aos impostos destacados no documento 
fiscal; (Art. 162 da Lei 14.133/2021 e Art. 171, inciso I, da Lei 14.133/2021). 
II. Multa administrativa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação ou 
do valor da contratação direta em caso de recusa do licitante ou futuro contratado em assinar a 
Ata de Registro de Preços (ARP) ou contrato, ou recusar-se a aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente;( Art. 171, inciso II, do Decreto Municipal nº 018, de 1º de fevereiro de 2024). 
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II. Multa administrativa de 3% (três por cento) sobre o valor de referência para a licitação ou para 
a contratação direta, na hipótese de o licitante ou futuro contratado retardar injustificadamente o 
procedimento de contratação ou descumprir de preceito normativo ou as obrigações assumidas, 
(Art. 171, inciso III, do Decreto Municipal nº 018, de 1º de fevereiro de 2024) tais como: 

a) Deixar de entregar documentação exigida para o certame licitatório; 
b) Desistir da proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito 
pela administração; 
c) Tumultuar a sessão da Concorrência Eletrônica; 
d) Descumprir requisitos de habilitação na modalidade da concorrência eletrônica, a 
despeito da declaração em sentido contrário; 
e) Propor recursos manifestamente protelatórios em sede de contratação direta ou de 
licitação; 
f) Deixar de providenciar o cadastramento da empresa vencedora da licitação ou da 
contratação direta junto ao cadastro de fornecedores do município, dentro do prazo 
concedido pela administração pública, salvo por motivo justo decorrente de fato 
superveniente e aceito pelo respectivo órgão ou entidade da administração pública 
municipal; 
g) Deixar de regularizar os documentos fiscais no prazo concedido, na hipótese de o 
licitante ou contratado enquadrar-se como microempresa (ME) ou empresa de pequeno 
porte (EPP), nos termos da lei complementar nº 123/06 e suas alterações; 
h) Propor impugnações ou pedidos de esclarecimentos repetitivos e que já tenham sido 
respondidos, tumultuando a abertura do processo licitatório; e 
i) Outras situações de natureza correlatas. 

IV. Multa administrativa de 3% (três por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação ou 
do valor da contratação direta, quando houver o descumprimento das normas jurídicas atinentes 
ou das obrigações assumidas, (Art. 171, inciso IV, do Decreto Municipal nº 018, de 1º de 
fevereiro de 2024) tais como: 

a) Deixar de manter as condições de habilitação durante o prazo do contrato; 
b) Permanecer inadimplente após a aplicação de advertência; 
c) Deixar de regularizar, no prazo definido pela administração pública municipal, os 
documentos exigidos na legislação, para fins de liquidação e pagamento da despesa; 
d) Deixar de complementar o valor da garantia recolhida após solicitação do 
contratante; 
e) Não devolver os valores pagos indevidamente pelo contratante; 
f) Manter funcionário sem qualificação para a execução do objeto do contrato; 
g) Utilizar as dependências do contratante para fins diversos do objeto do contrato; 
h) Tolerar, no cumprimento do contrato, situação apta a gerar ou causar dano físico, 
lesão corporal ou consequências letais a qualquer pessoa; 
i) Deixar de: 

1. Fornecer equipamento de proteção individual (EPI), quando exigido, aos 
seus empregados ou omitir-se em fiscalizar sua utilização, na hipótese de 
contratação de serviços de mão de obra; 
2. Substituir empregado cujo comportamento for incompatível com o interesse 
público, em especial quando solicitado pela administração pública municipal; 
3. Repor funcionários faltosos; 
4. Controlar a presença de empregados, na hipótese de contratação de 
serviços de mão de obra; 
5. Observar a legislação pertinente aplicável ao seu ramo de atividade; 
6. Efetuar o pagamento de salários, vale-transporte, vale-refeição, seguros, 
encargos fiscais e sociais, bem como deixar de arcar com quaisquer outras 
despesas relacionadas à execução do contrato nas datas avençadas; 
7. Apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, trabalhista e 
previdenciária regularizada; e 

j) Outras situações de natureza correlatas. 
V. Multa administrativa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação 
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ou do valor da contratação direta, na hipótese de o contratado entregar o objeto contratual em 
desacordo com as especificações, condições e qualidade contratadas e/ou com vício, 
irregularidade ou defeito oculto que o tornem impróprio para o fim a que se destina. 
VI. Multa administrativa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato ou da ARP, 
quando o contratado ou fornecedor registrado der causa, respectivamente, à rescisão do 
contrato ou ao cancelamento da ARP. (Art. 171, inciso V, do Decreto Municipal nº 018, de 1º de 
fevereiro de 2024). 

a) Se a recusa em assinar o contrato ou a ARP a que se refere o inciso II do caput 
deste artigo for motivada por fato impeditivo relevante, devidamente comprovado e 
superveniente à apresentação da proposta, a autoridade julgadora poderá, mediante 
ato motivado, deixar de aplicar a multa (Art. 171, inciso V, §1º, do Decreto Municipal nº 
018, de 1º de fevereiro de 2024). 
b) Os atos convocatórios e os contratos poderão dispor de outras hipóteses de multa, 
desde que justificadas pelo respectivo órgão ou entidade da Administração Pública 
municipal, dentro dos limites estabelecidos no § 2º do art. 156 da Lei nº 14.133/21 (Art. 
171, inciso V, §2º, do Decreto Municipal nº 018, de 1º de fevereiro de 2024). 
c) O atraso para apresentação, execução, prestação e obrigação contratual ou 
licitatória, para efeito de cálculo da multa, será contado em dias contínuos, a partir do 
primeiro dia útil subsequente ao do encerramento do prazo estabelecido para o seu 
cumprimento (Art. 171, inciso V, §3º, do Decreto Municipal nº 018, de 1º de fevereiro 
de 2024). 
d) A aplicação das multas de natureza moratória não impede a aplicação superveniente 
de outras multas previstas neste artigo, cumulando-se os respectivos valores (Art. 171, 
inciso V, §4º, do Decreto Municipal nº 018, de 1º de fevereiro de 2024). 
e) No caso de prestações continuadas, a multa de 5% (cinco por cento) de que trata o 
inciso V, do caput deste artigo será calculada sobre o valor da parcela que 
eventualmente for descumprida (Art. 171, inciso V, §5º, do Decreto Municipal nº 018, 
de 1º de fevereiro de 2024). 
f) A aplicação das multas previstas nesta subseção não exclui, em nenhuma hipótese, 
a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública (Art. 171, 
inciso V, §6º, do Decreto Municipal nº 018, de 1º de fevereiro de 2024). 

VII. Nos casos em que o valor do contrato seja irrisório ou sem custos para a Administração, o 
valor de referência para a aplicação de eventuais multas administrativas no percentual de 1% 
(um por cento) será de acordo com o valor do contrato verbal de pequenas compras ou de 
prestação de serviços de pronto pagamento, conforme Art. 95, § 2º da Lei 14.133/2024, não 
superior ao Decreto que atualiza os novos valores de Contratação Direta vigente na data da 
penalização da multa. (Art. 170 do Decreto Municipal nº 018, de 1º de fevereiro de 2024). 
VIII. O atraso injustificado superior a trinta dias contínuos será considerado como inexecução 
total do contrato ou da ARP, devendo os instrumentos respectivos serem rescindidos, salvo 
razões de interesse público devidamente motivadas no ato do respectivo órgão ou entidade da 
Administração Pública municipal contratante. (Art. 173 do Decreto Municipal nº 018, de 1º de 
fevereiro de 2024). 

11.3. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave, àquele que der causa (Art. 174, incisos I ao VII, do Decreto Municipal nº 018, de 1º de 
fevereiro de 2024): 

I - À inexecução parcial do contrato, que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
II - À inexecução total do contrato; e 
III - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
IV - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
V - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VI - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; e 
VII - Outras situações de natureza correlatas. 

11.4. Considera-se inexecução total do contrato (Art. 174, §1º, incisos I e II, do Decreto Municipal nº 018, de 1º de 
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fevereiro de 2024): 
a)  A recusa injustificada de cumprimento integral da obrigação contratualmente determinada; ou 
b) A recusa injustificada do adjudicatário em assinar ata de registro de preços, contrato ou em aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração Pública. 
11.4.1. Evidenciada a inexecução total, a inexecução parcial ou o retardamento do cumprimento do 
encargo contratual, o adjudicatário ou contratado, será notificado para apresentar, no prazo de 2 (dois) 
dias úteis, a contar da publicação ou ciência, a justificativa para o descumprimento do contrato (Art. 174, 
§2º, do Decreto Municipal nº 018, de 1º de fevereiro de 2024). 

11.4.1.1  A justificativa apresentada pelo licitante ou adjudicatário será analisada pelo agente de 
contratação, pregoeiro ou comissão de licitação; e a apresentada pela contratada será analisada 
pelo fiscal do contrato que, mediante ato motivado, apresentará manifestação e submeterá à 
decisão da autoridade superior competente (Art. 174, §3º, do Decreto Municipal nº 018, de 1º de 
fevereiro de 2024. 
11.4.1.2 Rejeitadas as justificativas, o agente público competente submeterá à autoridade 
máxima do órgão ou entidade para que decida sobre o encaminhamento para a instauração do 
processo para a apuração de responsabilidade, salvo quando não for ele a autoridade 
instauradora e julgadora (Art. 174, §4º, do Decreto Municipal nº 018, de 1º de fevereiro de 2024). 

11.5. Preliminarmente ao encaminhamento à instauração do processo de que trata o item “11.4.1.2” poderá a 
autoridade máxima do órgão ou entidade conceder prazo máximo de dez dias, a contar da publicação ou da 
ciência, para a adequação da execução contratual ou entrega do objeto (Art. 174, §5º, do Decreto Municipal nº 
018, de 1º de fevereiro de 2024). 
11.6. A sanção prevista neste item impedirá o sancionado de licitar ou contratar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta municipal, pelo prazo máximo de três anos a contar da sua inscrição no Cadastro Nacional 
de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS). (Art. 175 do Decreto Municipal nº 018, de 1º de fevereiro de 2024). 
11.7. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada àquele que (Art. 176 do 
Decreto Municipal nº 018, de 1º de fevereiro de 2024): 

I - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato; 
II - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
III - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
IV - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
V - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da lei nº 12.846/13; e 
VI - Outras situações de natureza correlatas. 

11.8. A autoridade máxima, quando do julgamento, se concluir pela existência de infração criminal ou de ato de 
improbidade administrativa, dará conhecimento aos órgãos de controle da Administração Pública competentes e, 
quando couber, à Controladoria Geral do Município, para atuação no âmbito das respectivas competências (Art. 
176, §1º, do Decreto Municipal nº 018, de 1º de fevereiro de 2024). 
11.9. A sanção prevista no item “11.6”, aplicada por qualquer ente da Federação, impedirá o responsável de licitar 
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do município, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos 
e máximo de 6 (seis) anos, a contar do trânsito em julgado da decisão administrativa (Art. 176, § 2º, do Decreto 
Municipal nº 018, de 1º de fevereiro de 2024). 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (ART. 92, XIX) 
12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes 
do prazo estipulado para tanto. 
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do 
objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados 
o contraditório e a ampla defesa. 

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
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extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.4.3. Indenizações e multas. 

12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, 
de 2021). 
12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 
público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, 
inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (ART. 92, VIII) 
13.1. As despesas serão integralmente alocadas à seguinte dotação orçamentária, conforme previsto no 
planejamento orçamentário: 
RECURSOS PRÓPRIOS 
24 24 FUNDEB 
12. 361. 0401. 1-075 = CONSTRUÇÃO, REFORMA E AMPLIAÇÃO DE ESCOLAS 
12. 365. 0450. 2-218 = MANUTUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO ENSINO INFANTIL CRECHE – 30% 
12. 365. 0450. 2-220 = MANUTUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO ENSINO INFANTIL PRÉ -ESCOLA – 30% 
12. 365. 0450. 2-222 AMPLIAÇÃO E RECUPERAÇÃO E APARELHAMENTO DE UNIDADES ESCOLARES DA 
EDUCAÇÃO INFANTIL  
3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
3.3.90.30.00 Material de Consumo 
4. 4. 90. 51. 00 Obras e Instalações 
4. 4. 90. 52. 00 Equipamentos e Material Permanente. 
13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (ART. 92, III) 
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 
2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, 
de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos Artigos 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
15.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia 
aprovação da Procuradoria-Geral do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de 
seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 
da Lei nº 14.133, de 2021). 
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada 
a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO 
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, 
FAMEP e, quando cabível no Diário Oficial da União (DOU), Imprensa Oficial do Estado do Pará (IOEPA) e Jornal 
de Grande Circulação. 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS – (LEI Nº 13.709/2018 – LGPD) 
17.1. Em observação às determinações constantes da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 - Lei Geral de 
Proteção de Dados (LGPD), o CONTRATANTE e a CONTRATADA se comprometem a proteger os direitos 
fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, 
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relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, garantindo que: 
17.1.1. O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas nas hipóteses 
dos artigos 7º e/ou 11 da Lei 13.709/2018 às quais se submeterão os serviços, e para propósitos 
legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular; 
17.1.2. O tratamento seja limitado às atividades necessárias ao atingimento das finalidades de execução 
do objeto do contrato, utilizando-os, quando seja o caso, em cumprimento de obrigação legal ou 
regulatória, no exercício regular de direito, por determinação judicial ou por requisição da Autoridade 
Nacional de Proteção de Dados (ANPD); 
17.1.3. Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais indispensáveis à própria prestação do 
serviço/aquisição de bens, esta será realizada mediante prévia aprovação da CONTRATANTE, 
responsabilizando-se a CONTRATADA por obter o consentimento dos titulares (salvo nos casos em que 
opere outra hipótese legal de tratamento). Os dados assim coletados só poderão ser utilizados na 
execução do objeto especificado neste contrato, e, em hipótese alguma, poderão ser compartilhados ou 
utilizados para outros fins. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO  
17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Redenção, Estado do Pará, para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da 
Lei nº 14.133/21. 
17.2 E por estarem justos e acordados, firmam este instrumento contratual que vai assinado eletronicamente 
por meio de Certificado Digital (Assinatura Eletrônica), conforme Resolução nº 11.535 e Resolução 11.536/TCM 
de 2014. 

 
 

Redenção/PA, XXX de maio de 2025. 
 
 
 

_____________________________ _________________________________________ 
Secretaria Municipal de Educação 
              Contratante 

XXXXXXXXXXX 
Contratada 
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ANEXO IV 
 
 
 
  

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA A 
EXECUÇÃO DE 
NOVAS SALAS DE AULA, DESTINADAS A ATENDER ÀS 
DEMANDAS DE 
AMPLIAÇÃO DA EMEI EVANGELINO GOMES DE ANDRADE, 
LOCALIZADA NO MUNICÍPIO DE REDENÇÃO – PA, EM 
CONFORMIDADE 
COM AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO, 
CULTURA E LAZER, JUNTO AO FUNDO DE MANUTENÇÃO E 
DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA E DE 
VALORIZAÇÃO DOS 
PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO (FUNDEB) 
 
 
  

SINAPI - 01/2025 - 
Pará 
SEDOP - 10/2024 - 
Pará 

28,0% Desonerado: 
embutido nos 
preços 
unitários dos 
insumos de 
mão de obra, 
de acordo 
com as bases. 

Cronograma Físico e Financeiro  
Ite
m 

Descrição Total Por 
Etapa 

30 DIAS 60 DIAS 90 DIAS 120 DIAS 

 1  SERVIÇOS PRELIMINARES 100,00% 
11.793,17 

100,00% 
11.793,17 

      

 2  ADMINISTRAÇÃO DA OBRA 100,00% 
18.694,80 

25,00% 
4.673,70 

25,00% 
4.673,70 

25,00% 
4.673,70 

25,00% 
4.673,70 

 3  INFRAESTRUTURA 100,00% 
21.222,48 

90,00% 
19.100,23 

10,00% 
2.122,25 

    

 4  SUPERESTRUTURA 100,00% 
71.403,89 

75,00% 
53.552,92 

25,00% 
17.850,97 

    

 5  PISO E PAVIMENTAÇÃO 100,00% 
40.022,33 

  10,00% 
4.002,23 

90,00% 
36.020,10 

  

 6  ALVENARIA E REVESTIMENTO 100,00% 
45.317,31 

75,00% 
33.987,98 

25,00% 
11.329,33 

    

 7  ESQUADRIAS 100,00% 
5.947,15 

    100,00% 
5.947,15 

  

 8  INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 100,00% 
44.763,90 

  20,00% 
8.952,78 

80,00% 
35.811,12 

  

 9  COBERTURA 100,00% 
50.584,00 

  30,00% 
15.175,20 

30,00% 
15.175,20 

40,00% 
20.233,60 

 10  LOUÇAS E ACESSÓRIOS 100,00% 
3.344,64 

  50,00% 
1.672,32 

50,00% 
1.672,32 

  

 11  SERVIÇOS COMPLEMENTARES 100,00% 
9.843,68 

  50,00% 
4.921,84 

25,00% 
2.460,92 

25,00% 
2.460,92 

 12  PINTURA 100,00% 
31.008,15 

  5,00% 
1.550,41 

25,00% 
7.752,04 

70,00% 
21.705,71 

 13  SERVIÇOS FINAIS 100,00% 
420,80 

      100,00% 
420,80 

Porcentagem   34,74% 20,39% 30,9% 13,97% 
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Custo   123.108,00 72.251,02 109.512,5
4 

49.494,72 

Porcentagem Acumulado   34,74% 55,13% 86,03% 100,0% 

Custo Acumulado   123.108,00 195.359,0
2 

304.871,5
6 

354.366,30 

 
 
 
 

     

_______________________________________________________________ 
Arthur Fontenele Liberato de Araújo 

Engenheiro Civil 
CREA PA 1410387674 

 
_______________________________________________________________ 

Fernando Gomes Costa 
Secretário Municipal de Educação 

Decreto Municipal nº 096/2025 
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ANEXO V 
 
 

MODELO - COMPOSIÇÃO DETALHADA DE PREÇOS UNITÁRIOS 
 
 

01 COMPOSIÇÃO DO CUSTO UNITÁRIO DE SERVIÇO 
Serviço Unid. Quant. Item Data 

     

  
Equipamento / Mão de Obra / Material Un. Quant. C. 

Horário 
Custo 

 H 
H 
H 

  - 

- 
- 

Custo dos equipamentos - 

Oficial 

Oficial 
Servente / Ajudante 

H 
H 
H 

   

Encargos Sociais % XX  
Custo da mão de obra + Encargos Sociais - 

    - 
- 
- 
- 
- 

Custo dos materiais - 

Custo total da mão de obra, materiais e equipamentos - 
B. D. I. % XX  

Custo total com BDI - 

 
 
 
 
 
 
 

(Assinatura do Representante legal da Licitante) 
(Nome completo do Representante) 

(CPF/RG) 
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ANEXO VI 
 

MODELO - TABELA DE COMPOSIÇÃO DE BDI 
 

TABELA DE COMPOSIÇÃO DO BDI (%) 

COMPONENTES DO BDI (%) 
PERCENTUAIS 

ADOTADOS 
GRUPO A - Despesas Indiretas  

1 Risco  
2 Despesas Financeiras  
3 Administração Central  

GRUPO B - Benefícios  
4 Garantia + Seguro  
5 Lucro  

GRUPO C - Tributos  
6 COFINS  
7 PIS/ PASEP  
8 ISSQN (do Local da Obra)  
9 Contribuição Patronal INSS  
10 IRPJ - Não Incidente  
11 CSLL - Não Incidente  

Valor Final do BDI (Após aplicação da Fórmula)  

 
G = garantia + S = seguro; 
R = taxa de risco; 
DF = taxa das despesas financeiras; 
AC = taxa de rateio da Administração Central; 
L = taxa de lucro; 
T = taxa de tributos. 
 
FÓRMULA PARA O CÁLCULO DO BDI PARA SERVIÇOS: 

 
 
As composições analíticas das taxas de (BDI) Bonificação e Despesas Indiretas, deverão obedecer às 
determinações do Acordão 2622/2013 – TCU – Plenário, com os percentuais não superiores ao estipulado no 
Quartil Médio para Administração Central, Seguro + Garantia, Risco, Despesa Financeira e Lucro; 
No preenchimento do Quadro de Detalhamento do BDI a licitante deverá contemplar todos os impostos e taxas, 
conforme previsto na legislação vigente. 
 
OBSERVAÇÕES GERAIS REFERENTES AO BDI: 
 
1- De acordo com a legislação, as taxas de leis sociais incidem sobre os preços de mão-de-obra. A discriminação 
dos fatores que as compõem e a determinação das taxas de risco, inerentes aos contratos de trabalho podem 
ajudar no estabelecimento de um critério ou orientação para a elaboração do orçamento de cada empresa. 
2- Na composição de leis sociais não foram considerados alguns itens pela dificuldade em aferi-los ou pela sua 
baixa representatividade no cálculo:  

2.1- Dispensa do empregado no mês que antecede o dissídio; 
2.2- Assistências gratuita aos filhos e dependentes dos empregados em creches e pré-escolas. 
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3- Após os cálculos dos custos diretos, há necessidade de uma previsão dos custos indiretos envolvidos na 
administração do negócio da empresa executante. Tal previsão geralmente é feita com base na aplicação da taxa 
de B.D.I - Benefícios e Despesas Indiretas. 

3.1- Deverá ser apresentado de forma detalhada, admitindo-se em sua composição exclusivamente os 
seguintes itens: garantia, riscos, despesas financeiras, administração central, tributos e lucro. 

4- Os itens abaixo não são considerados em nosso estudo de leis e devem ser incluídos nas Despesas Indiretas: 
4.1- PIS/ PASEP, pela sua similaridade com um imposto, uma vez que incide sobre as receitas 
operacionais; 4.2- COFINS, uma vez que incide sobre a Receita Bruta. 

5- Administração local, instalação de canteiro, acampamento, mobilização e desmobilização (de mão-de-obra e 
de equipamentos) devem compor os custos diretos da obra. 
6- Tributos de natureza personalística, como IRPJ e CSSL, não são admitidos na composição do BDI. Quando 
apresentados na composição detalhada, mesmo se atendida a faixa de admissibilidade de 20 a 30%, deve ser 
solicitada exclusão desses itens ao proponente. 
7- A empresa licitante deverá considerar, de acordo com sua especificidade, o regime de desoneração da folha de 
pagamentos de acordo com a Legislação Vigente. 
8- As empresas Optantes do Simples Nacional, observar a faixa de enquadramento da empresa de acordo com o 
faturamento dos últimos 12 meses, para composição do BDI (Alíquotas e Partilha do Simples Nacional, conforme 
Anexo IV da Lei Complementar Nº 155/2016), aplicando a fórmula (art. 18 da referida LC) para cálculo da alíquota 
efetiva. 
 
 
 
 

(Assinatura do Representante legal da Licitante) 
(Nome completo do Representante) 

(CPF/RG) 
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ANEXO VII 
MODELO - COMPOSIÇÃO DE ENCARGOS SOCIAIS 

CÓDIGO DESCRIÇÃO HORISTA % MENSALISTA % 
GRUPO A 

A1 INSS 0,00 0,00 
A2 SESI 1,50 1,50 
A3 SENAI 1,00 1,00 
A4 INCRA 0,20 0,20 
A5 SEBRAE 0,60 0,60 
A6 Salário Educação 2,50 2,50 
A7 Seguro Contra Acidentes de Trabalho 3,00 3,00 
A8 FGTS 8,00 8,00 
A9 SECONCI 0,00 0,00 
A Total 16,80 16,80 

GRUPO B 
B1 Repouso Semanal Remunerado 18,14 0,00 
B2 Feriados 4,16 0,00 
B3 Auxilio-Enfermidade 0,93 0,70 
B4 13° Salário 11,10 8,33 
B5 Licença Paternidade 0,07 0,05 
B6 Faltas Justificadas 0,74 0,56 
B7 Dias de Chuvas 2,83 0,00 
B8 Auxilio Acidente de Trabalho 0,11 0,08 
B9 Férias Gozadas 10,86 8,15 

B10 Salário Matemidade 0,03 0,02 
B Total 48,97 17,89 

GRUPO C 
C1 Aviso Prévio Indenizado 7,14 5,36 
C2 Aviso Prévio Trabalhado 0,17 0,13 
C3 Férias Indenizadas 3,20 2,41 
C4 Depósito Rescisão Sem Justa Causa 5,31 3,99 
C5 Indenização Adicional 0,60 0,45 
C Total 16,42 12,34 

GRUPO D 
D1 Reincidência de Grupo A sobre Grupo B 8,23 3,01 

D2 
Reincidência de Grupo A sobre Aviso Prévio 
Trabalhado e Reincidência do FGTS sobre Aviso 
Prévio Indenizado. 

 
0,60 

 
0,45 

D Total 8,83 3,46 
TOTAL (A+B+C+D+E) 91,02 50,49 

Fonte: SINAPI-UF: PA-Vigência a partir de: 08/2017 

 
OBSERVAÇÕES: 
- Este quadro é exemplificativo. Poderá ser alterado de acordo com a especificidade da empresa licitante e 
alterações da Lei. 
- A empresa licitante deverá considerar, de acordo com sua especificidade, o regime de desoneração da folha de 
pagamentos de acordo com a Legislação Vigente. 
- As empresas Optantes do Simples Nacional, observar o disposto conforme na Lei Complementar Nº 155/2016 - 
Anexo IV, aplicando as regras peculiares para composição dos encargos sociais. 
 
 
 
 

(Assinatura do Representante legal da Licitante) 
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(Nome completo do Representante) 
(CPF/RG) 

 
 

ANEXO VIII – MODELOS 
 

 
MODELO - APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 
(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA LICITANTE) 
CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE REDENÇÃO 
Rua Ildonete Guimarães da Silva, nº253, 2º Andar, Sala 202 –  
Jardim Umuarama – Redenção – Pará. CEP. 68.550-000 
 
Att: DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE LICITAÇÃO 
Sr. Agente de Contratação 
A empresa . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . ., devidamente inscrita no CNPJ sob o Nº , em atendimento a 
CONCORRÊNCIA Nº XXX/2025 do PROCESSO Nº XXX/2025, que objetiva a  , apresentamos a nossa 
proposta nas seguintes condições: 
 
VALOR GLOBAL: R$  (valor por extenso). 
 
O prazo de validade de nossa proposta de preços é de  ( ) dias, contados da data do julgamento 
das propostas. Prazo de Execução: XXXXXXX (extenso) dias; 
Condições de Pagamento: conforme estabelecido no edital; 
(Nome do Banco), (código da agência) e (número da conta corrente da empresa), para efeito de pagamento. Dados 
da pessoa que assinará o futuro contrato (nome, cargo, RG, CPF endereço, e-mail e número telefônico). Na 
oportunidade declaramos submissão aos termos expressos da referida CONCORRÊNCIA. DECLARAMOS AINDA 
QUE: 
1. Os preços unitários e o global por nós ofertados, serão para executar a obra conforme as exigências e 
especificações dos Projetos, disponibilizados na presente Licitação. 
2. Os preços unitários e o global da proposta compreendem todas as despesas relativas à completa execução da 
obra e serviços projetados e especificados, inclusive o fornecimento de todo o material e mão-de-obra necessários, 
encargos sociais e fiscais, parafiscais, equipamentos, ferramentas, assistência técnica, administração, benefícios 
e licenças inerentes. 
3. Entregaremos a obra dentro do prazo estipulado na ordem de serviço, conforme definido no Edital da 
LICITAÇÃO. 
3. Estamos de acordo com os itens referentes ao cronograma-físico financeiro, prazos, medições e pagamentos 
parciais. 
4. Aceitamos os acréscimos ou supressões do valor do contrato, de acordo com o Artigo 125 da Lei Nº 14.133/21. 
5. Caso nossa empresa firme Contrato, comprometemo-nos a iniciar os serviços solicitados, no prazo máximo de 
05 (cinco) dias, contados a partir do recebimento da Ordem de Serviço. 
 
 
Local e Data. Atenciosamente, 
 
 
 
  

(Assinatura do Representante legal da Licitante)  
(Nome completo do Representante) 

(CPF/RG) 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 
  

 

 
 
 
 

 
MODELO - DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

 
 
Eu,   , como representante devidamente constituído de [IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DA LICITANTE] 
representante da empresa   , para fins deste PROCESSO LICITATÓRIO (CONCORRÊNCIA 
ELETRÔNICA) Nº XXX/2025-PMR, declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, 
que: A proposta anexa foi elaborada de maneira independente [pelo Licitante], e que o conteúdo da proposta anexa 
não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a discutido com ou recebido de qualquer outro 
participante potencial ou de fato da CONCORRÊNCIA Nº XXX/2025-PMR, por qualquer meio ou por qualquer 
pessoa; A intenção de apresentar a proposta anexa não foi informada, discutido com ou recebido de qualquer 
outro participante potencial ou de fato da CONCORRÊNCIA Nº XXX/2025-PMR, por qualquer meio ou por qualquer 
pessoa; Não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante 
potencial ou de fato da CONCORRÊNCIA Nº XXX/2025-PMR quanto a participar ou não da referida licitação; 
O conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado a ou discutido 
com qualquer outro participante potencial ou de fato da CONCORRÊNCIA Nº XXX/2025-PMR, antes da 
adjudicação do objeto da referida licitação; O conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou 
indiretamente, informado a, discutido com ou recebido de qualquer integrante da Comissão Especial de Licitação, 
antes da abertura oficial das propostas; e Está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que 
detém plenos poderes e informações para firmá-la. 
 
Cidade/UF,  de 2025.  
 
 
 
 
 
 
 
 

(CARIMBO DA EMPRESA E 
ASSINATURA DO RESPONSÁVEL LEGAL) 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 
  

 

 
 
 
 

MODELO - DECLARAÇÃO DE CONTRATAÇÃO FUTURA ESPECÍFICA PARA ESTA LICITAÇÃO 
 

 
PROCESSO: /2025 
MODALIDADE: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA   /2025 
OBJETO: : CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA A EXECUÇÃO DE NOVAS SALAS DE 
AULA, DESTINADAS A ATENDER ÀS DEMANDAS DE AMPLIAÇÃO DA EMEI EVANGELINO GOMES DE 
ANDRADE, LOCALIZADA NO MUNICÍPIO DE REDENÇÃO-PA, EM CONFORMIDADE COM AS 
NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E LAZER, JUNTO AO FUNDO DE 
MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA E DE VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS 
DA EDUCAÇÃO (FUNDEB).. 
 
 
Declaramos que, na ocorrência da celebração de contrato referente a CONCORRÊNCIA Nº XXX/2025 o(a) Sr.(a) 
 , Engenheiro Civil / portador(a) da Cédula de Identidade CREA/UF Nº  , será contratado para 
acompanhamento dos serviços e responsabilização técnica, para tanto está disponibilizado o acervo técnico do 
mesmo na documentação exigida no Edital. 
 
Declaramos ainda que, no ato da contratação a empresa apresentará comprovação de que o responsável técnico 
declarado para contratação futura constará no quadro de profissionais da empresa, através da Certidão de 
Registro e Quitação no CREA/CAU onde constará o nome do referido profissional, sob pena de preclusão do 
direito a contratação. 
 
 
ANUÊNCIA: 
 
Eu,  , Engenheiro Civil / portador(a) da Cédula de Identidade CREA/UF Nº XXXX-D, concordo com os 
termos da Declaração acima concordando com a futura contratação, a qual estarei disponível para executá-la. 
 
 
Cidade/UF,  de  de 2025. 
 
Representante legal da empresa 
 
 
ANUÊNCIA: 
 

XXXXXXXXXXXXXXX 
Engenheiro Civil / CREA/UF Nº 

(Firma reconhecida em cartório) 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 
  

 

 
 
 
 

MODELO - DECLARAÇÃO DE VISITA TÉCNICA 
 
 

 
Declaramos para fins de participação na CONCORRÊNCIA Nº  /2025, que visitamos “in loco” o(s) local(ais) onde 
será (ão) realizados os serviços, objeto desta licitação, tendo levantado todos os dados técnicos e obtido os 
esclarecimentos necessários à formulação de nossa proposta financeira. 
 
 

Cidade/UF,  de  de 2025. 
 
 
 
 
 

(Assinatura do Representante legal da Licitante) 
(Nome completo do Representante) 

(CPF/RG) 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 
  

 

 
 
 
 

 
MODELO - DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DO CORPO TÉCNICO 

 
 
A empresa  , inscrita no CNPJ sob o Nº  , por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)  , 
portador(a) da cédula de identidade Nº    e do CPF Nº   , DECLARA, para os fins previstos no Edital, 
sob as penas cabíveis, de que o licitante disponibilizará dos equipamentos necessários a execução do objeto e 
que possui em seu quadro funcional permanente, profissionais com formação e experiência compatíveis com o 
grau de dificuldade dos serviços a serem contratados para execução do objeto da presente licitação. 
 
 

Cidade/UF,  de  de 2025. 
 
 
 

(Assinatura do Representante legal da Licitante) 
(Nome completo do Representante) 

(CPF/RG) 
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MODELO - DECLARAÇÃO DE VERACIDADE DAS INFORMAÇÕES E AUTENTICIDADE DOS 
DOCUMENTOS APRESENTADOS 

 
 
 
 

 Eu,_________________________________________, residente e domiciliado em 
_________________________________, inscrito no CPF sob o nº __________________, declaro, para fins 
de direito, sob as penas do art. 299 do Código Penal Brasileiro, que as informações e os documentos 
apresentados são verdadeiros e autênticos. E por ser esta a expressão da verdade, firmo o presente. 

 
 
 
 

Cidade/UF,  de  de 2025. 
 
 
 

_______________________________________ 
Assinatura do Representante legal da Licitante) 

(Nome completo do Representante) 
(CPF/RG) 
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MODELO - DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO DO EDITAL E SEUS ANEXOS 
 
 

DECLARAÇÃO 
 

A empresa: ____________________ (razão social), devidamente inscrita sob o CNPJ nº. _______________ 
com sede na ________________________ (endereço completo), por intermédio de seu representante legal, 
infra-assinado, DECLARA que tem pleno conhecimento deste Edital e seus Anexos, bem como de que teve 
acesso a todos os documentos e informações necessárias, os quais possibilitaram a correta elaboração 
de sua proposta comercial, declarando por fim, que aceita e submete-se a todas as condições 
estabelecidas no presente Edital e seus anexos. Por ser expressão da verdade, firmo a presente. 

Cidade/UF,  de  de 2025. 
 
 
 
 

Assinatura do Representante legal da Licitante) 
(Nome completo do Representante) 

(CPF/RG) 
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MODELO - DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE TRABALHISTA 
 
 

DECLARO, sob a pena da lei e para os devidos fins de comprovação junto ao Departamento de Licitação da 
Prefeitura Municipal de Redenção, que o pagamento dos salários e dos respectivos encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários e securitários referentes aos empregados vinculados à execução do objeto da Concorrência 
Eletrônica nº_____/_____(ano) encontram-se regularmente quitados. Encaminho em anexo o comprovante de 
pagamento das guias de FGTS e INSS relativas ao mês de ___mês__/___ano____.  
 
 
 

Cidade/UF,  de  de 2025. 
 
 
 
 

Assinatura do Representante legal da Licitante) 
(Nome completo do Representante) 

(CPF/RG) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



Av. Ildonete Guimarães da Silva nº  Edifício Lazaro de Paula nº. 253 – 2º Andar- 
Vila Paulista Redenção – Redenção/PA – Email: licitacao@redencao.pa.gov.br 

 

 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 
  

 

 
MODELO – DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 
 
Empresa,___________________________________________, CNPJ Nº:___________________, com sede 
na:__________________________________________________, CEP:______________________, declara, 
por meio de seu representante legal, sob as penas da lei, que a referida empresa não está cumprindo 
penalidade de inidoneidade, suspensão ou impedimento de contratar com a Administração Pública 
Municipal, Estadual e Federal. 

Cidade/UF,  de  de 2025. 
 
 
 
 

Assinatura do Representante legal da Licitante) 
(Nome completo do Representante) 

(CPF/RG) 
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